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Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.
Dúvidas: (69) 3216-5317



                  
       
         





EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 438/2017/ALFA/SUPEL/RO      

1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:	 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria N.º 051/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 03 de janeiro de 2017, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 438/2017/ALFA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº.  18.340/13, nº. 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 21.675/2017, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS – SEFIN/RO.
.

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:
	
DATA DE ABERTURA: 08 de janeiro de 2018.
HORÁRIO: às 10h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br

1.1.4.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo N° 01.1401.00360-00/2017/SEFIN/RO, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 
2 – DO OBJETO, DO SUPORTE TÉCNICO, DA GARANTIA, DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO.
 
2.1. DO OBJETO: Registro de Preços para a aquisição de licenças de software, subscrição e prestação de serviços técnicos especializados e treinamentos, incluindo atualizações de versão, implantação, manutenção e suporte técnico com validade de 12 (doze) meses, conforme especificações completas constantes no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

	2.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão as últimas;

2.2. DO SUPORTE TÉCNICO, DA GARANTIA, DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO E DEMAIS OBRIGAÇÕES ficam aqueles estabelecidos no Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5366, ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência de Licitações, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos, 2ºAndar em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365.

3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), e ainda através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.1.3.1. Até 24 (vinte e quatro) horas da sessão inaugural, a Pregoeira deverá disponibilizar a resposta da impugnação protocolada, caso contrário, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual n.º 12.205/06, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5366 ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h: 30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, a Pregoeira deverá disponibilizar a resposta dos esclarecimentos protocolados, caso contrário, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasnet.gov.br;

5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação.

5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da natureza do serviço, não haja, quando da execução contratual, a caracterização do vínculo empregatício entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria Administração Pública. 

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.4.2. Sob a forma de consórcio, sendo que, neste caso, a união de esforços se faz necessária, apenas na questão de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isolada de empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem comum;

5.4.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

5.4.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1331/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade

5.4.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

5.4.4. Estrangeiras que não funcionem no País; 

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como, procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

5.5.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 


5.5.4.1. Para tais efeitos entende-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

6.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

6.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

6.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da Superintendência Estadual De Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.

6.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.6. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

6.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

8 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

8.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços (COM VALOR TOTAL DO LOTE CONFORME EXIGÊNCIA DO SISTEMA ELETRÔNICO), a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 09h59min. do dia 08 de Janeiro de 2018, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

8.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº. 12.205/2006).

8.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

8.2.  Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE e PREÇO (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA.

8.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

8.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

8.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

8.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas.

8.6. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua proposta. 

09 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP

9.1. A partir das 10h00min do dia 08 de Janeiro de 2018. e de conformidade com o estabelecido neste Edital, a Pregoeira abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 8.2 DO EDITAL.

9.1.1. A Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

9.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, a Pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.

9.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

9.2.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

9.3. AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO, SOB PENA DE SEREM DESCLASSIFICADAS DO CERTAME PELA PREGOEIRA.

9.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

9.5. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os LOTES cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.5.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor percentual ofertado, os lances serão ofertados observando-se as seguintes condições:

	9.5.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente  caso a licitante permaneça inerte.

9.6. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pela Pregoeira, a qual é responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento do prazo aleatório.

9.7. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

9.8. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

9.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

9.10. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

9.11. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.11.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do lote;

9.11.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

9.12. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

9.12.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

9.12.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

9.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o LOTE entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o LOTE estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

9.13.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

9.14. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

9.15. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

9.16. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeira verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema.

9.17. Nos casos em que se refere o disposto no art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93, o sistema Comprasnet classifica automaticamente o licitante que primeiro ofertou o ultimo lance. 

10 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

10.1. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do CHAT MENSAGEM do sistema Comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais;

10.1.1. A entidade licitante não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado (valor de mercado) para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO. Vide Decisão nº. 263/2014- PLENO/TCE-RO.

	10.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o 	exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante 	permaneça inerte.

11 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1. Cumpridas as etapas anteriores, a Pregoeira verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

11.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pela Pregoeira, por meio do CHAT MENSAGEM;

11.2. Se a proposta de preços não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

11.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

	11.3.1. A desistência em apresentar lance implicará a Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado.

11.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 7.1 deste edital de licitação;

11.5. Após a fase de lances e antes de negociar, atualizar e realizar a ACEITAÇÃO dos lotes, de acordo com os lances ofertados, a Pregoeira:  

11.5.1. Convocará as licitantes que estejam dentro do valor estimado para contratação, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS, com os lotes devidamente atualizados do lance ofertado, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, ANEXANDO NO SISTEMA COMPRASNET, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO;

a) O anexo I do Termo de Referência (SAM’S) poderá ser utilizado como modelo de proposta. 

11.5.2. Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, serão convocadas as licitantes na ordem de classificação de lance.

11.6. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

11.6.1. A PREGOEIRA CONVOCARÁ SOMENTE 01 (UM) ÚNICO ITEM PARA ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA COMPRASNET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

11.6.2. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, via sistema ou por meio do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo;

11.6.3. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUB-ITEM NUMERO 11.5.1.1, CASO A MESMA SEJA ANEXADA ERRADA. 

11.7. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, e atualizado;

11.8. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

11.9. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

11.10. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes por meio do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM;

11.11. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

11.11.1. A aceitação da licitante ocorrerá após o término do prazo máximo, proposto no item 11.5.1.1 deste referido edital. 

12 – DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS

12.1. Nos casos em que a Pregoeira constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

12.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

12.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, a Pregoeira procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta.

13 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S)

13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação da (s) licitantes (s);

13.2.  A documentação de habilitação das Licitantes poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS;

13.2.1. Os cadastros supramencionados serão consultados pela Pregoeira, onde seus respectivos certificados, relatórios e declarações, serão inclusos nos autos. 

13.2.2. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo  antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5144.

13.2.3 O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não     emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999.

13.2.4 O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que se compromete a informar a SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. 

13.3.	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO SICAF E PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:

13.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

13.3.2. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

1. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.


13.4.	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS APENAS PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:

13.4.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;
 	
	ou conforme o caso: 

Ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício, No caso de sociedade civil,.

Registro Comercial, no caso de empresa individual.

Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

Cédula de identidade, no caso de pessoa física (quando viável a participação).

13.4.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordata) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 30 (trinta) dias caso não conste o prazo de validade.

13.4.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Uma vez que é fundamental a comprovação da capacidade da CONTRATADA em fornecer os produtos e serviços previstos no Termo de Referência , serão exigidas, relativamente à qualificação técnica da licitante para habilitação no certame, as seguintes documentações:

I - Para os Lotes I e II:

Ia) Para fins de assinatura de contrato, apresentar declaração emitida pela Oracle, de que a licitante possui parceria ativa com a Oracle na qualidade de membro do Oracle Partner Network na categoria Oracle Gold ou superior e está autorizado a  comercializar todos os produtos elencados neste Termo. Esta declaração deverá referenciar o órgão e o número deste certame;

II - Para os Lotes III e IV:

IIa) Apresentar um ou mais atestados de capacidade técnica, firmado por órgão, entidade pública ou empresa privada ao qual comprove que realizou serviços semelhantes com os elencados nos lotes. Para o Lote III, o licitante deverá comprovar ter fornecido ao menos 20% das quantidades solicitadas;

IIb) Para fins de assinatura de contrato, apresentar declaração emitida pela Oracle, de que possui parceria ativa com a Oracle na qualidade de membro do Oracle Partner Network na categoria Oracle Gold, ou superior. Esta declaração deverá estar direcionada ao órgão deste certame;

IIc) Sempre que julgar necessário, a CONTRATANTE poderá solicitar a apresentação do original dos documentos apresentados pela licitante, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos neste Termo.

13.4.1 - O (s) atestado (s) de capacidade técnica apresentado(s) estará sujeito à confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.
13.4.2 - O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal nº 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. 


13.5. Caso a licitante esteja com algum documento de Habilitação desatualizado, ou que não seja contemplado pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF, o mesmo DEVERÁ SER ANEXADO EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET, quando a Pregoeira realizar a convocação  da licitante para enviar o ANEXO, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, SOB PENA DE INABILITAÇÃO.

13.5.1. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, através do sistema eletrônico.

13.5.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.5.3. O ENVIO DE TODA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip,  .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

13.4.4. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, CASO ELE ANEXE ERRADO;

13.6. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.7. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação.

13.8. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão. 

13.9. Para fins de habilitação, a verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova; 

13.10. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.

13.11. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Complementar n° 123/06 e do Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º; 

13.12. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º); 

13.12.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

13.12.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.12.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação; 

13.13. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a fim de evitar contratação e empresas que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.

13.13.1 A comprovação estabelecida no subitem anterior é uma determinação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - TCE/RO, através da Decisão Monocrática nº. 119/2015/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames à empresas inidôneas sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, Inciso IV da Lei Complementar 154/96.

13.14. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

13.14.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

a) Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;
b) Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

13.14.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.

13.15. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, a Pregoeira HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

13.16. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

14 – DOS RECURSOS

14.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

14.2.1. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor.

14.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.5. A decisão da Pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

14.6 A decisão da Pregoeira e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.

14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual De Licitações – SUPEL, sito o endereço: Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036 e Telefone: (0XX) 69.3216-5366, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.

14.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

14.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, a Pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS ADJUDICANDO-O.

15.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br., sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

15.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

15.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

15.5. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira.

16 – DO PAGAMENTO:

Conforme estabelecido no item 14 e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. Os recursos orçamentários destinados a custear a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, que estima a receita e fixa as despesas do Estado para o exercício 2017, no Plano Plurianual de Ação Governamental. Projeto Atividade: 04122127720640000. Elemento de Despesa: 3390-39.

18 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

18.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS com vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia.

18.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o instrumento contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

18.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e a Secretaria de Estado de Finanças/SEFIN/RO convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.

18.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

18.5. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a ser firmada, independentemente de transcrição.

19 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Conforme estabelecido no item 05 e suas alíneas do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Conforme estabelecido no item 06 e suas alíneas do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

21– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Conforme estabelecido no item 07 suas alíneas e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

22 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

23 – DA SUBCONTRATAÇÃO

23.1. É vedada a CONTRATADA a subcontratação de terceiros para a entrega dos produtos e serviços desta ARP.

24 – DO REGISTRO DE PREÇOS E DO FORNECIMENTO

24.1.  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

24.2.  Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

24.3.  A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

24.4.  Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e nos artigos 24 e 25 do Decreto Estadual n° 18.340/2013.

25 - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

25.1 Nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

25.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

25.3 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

25.4 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

25.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

25.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 	de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 	comprovantes;

25.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

25.5.3 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do 	item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 	vantajosa.

26 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA 

26.1 De acordo com o Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, durante a sua vigência, a ata poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem. 

26.2 É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

26.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de Preços, observadas as condições nela estabelecida, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

26.4 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens no instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

26.5 As adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

26.6 Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão.

27– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1. A Administração Pública se reserva no direito de: 

27.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros;

27.1.2. Revogar por interesse da Superintendência Estadual De Licitações - SUPEL/RO ou a Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

27.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

27.3. À Pregoeira ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

27.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pela Pregoeira.

27.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN/RO.

27.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei ° 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

27.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

27.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN/RO, a finalidade e a segurança da contratação.

27.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

27.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

27.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

27.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

27.16. Fica assegurado à Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN/RO, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

27.17. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.

27.18. Aos Casos Omissos, serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e alterações. 

27.19. É vedada a CONTRATADA a subcontratação de terceiros para a entrega dos produtos e serviços desta ARP.

27.20. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site www.comprasnet.gov.br. e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.

27.21. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

27.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5366, ou na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL/RO.

27.23. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca de Porto Velho/RO.

28 – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

28.1. Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN/RO.

29 – DOS CASOS OMISSOS

29.1.  Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Termo e seus anexos, os chamados casos omissos, estes serão dirimidos respeitado o objeto dessa licitação, por meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei n° 8.666/93, aplicando-se paralelamente, quando for o caso, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de direito privado.

30 – ANEXOS

30.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I		     Termo de Referência;
          ANEXO II                Quadro Estimativo de Preços;
          ANEXO III	          Minuta da ARP
	ANEXO IV	          Minuta de solicitação de Adesão à ARP
          ANEXO V	               Minuta do Contrato

	
Porto Velho RO, 19 de dezembro de 2017.


RIVELINO MORAES DA FONSECA
Pregoeiro Substituto SUPEL-RO
Mat. 300132098

ANEXO I DO EDITAL
TERMO DE REFERENCIA

1 - OBJETO: 
Registro de Preços para a aquisição de licenças de software, subscrição e prestação de serviços técnicos especializados e treinamentos, incluindo atualizações de versão, implantação, manutenção e suporte técnico com validade de 12 (doze) meses.

2 - JUSTIFICATIVA: 
A Gerência de Informática da Coordenadoria da Receita Estadual tem como missão prover soluções em tecnologia da informação para a Secretaria de Estado de Finanças, primando pela segurança e alta disponibilidade do ambiente e dos sistemas informatizados da Secretaria.
O Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI é o documento aprovado pelo Comitê Estratégico de Tecnologia de Informação – CETI, que apresenta os princípios, diretrizes e ações necessárias para o cumprimento dos objetivos determinados no Planejamento Estratégico da Secretaria de Estado de Finanças. O PDTI possui em seu bojo alguns objetivos estratégicos e ações vinculadas a estes objetivos que devem ser realizados pela área de Tecnologia de Informação da Secretaria, dentre os quais o “Objetivo Estratégico 06 – Garantir a disponibilidade dos serviços, aplicativos e Infraestrutura de Tecnologia da Informação”. Para que o objetivo seja alcançado, o PDTI determina algumas metas e ações que devem ser realizados.
O registro de preços em questão é uma necessidade da secretaria, pois proverá as necessidades de aquisições de produtos e serviços para atendar às demandas das diversas gerências relacionadas a TI que estão elencadas no PDTI. Os produtos elencados neste Termo de Referência são licenças de software complementares ao ambiente atual da SEFIN (tecnologia ORACLE de Sistema Gerenciador de Banco de Dados e Plataforma de Inteligência) e visam a expansão e otimização deste ambiente. 
Esta expansão permitirá atender ao possível cenário em que a SEFIN passará a autorizar todos os documentos fiscais eletrônicos (Notas Fiscais Eletrônicas -NFe, Notas Fiscais do Consumidor Eletrônicas – NFCe, Conhecimento de Trasnporte Eletrônico – Cte, manifesto de Cargas Eletrônico – MDFe) em ambiente seguro e performático, alinhado a tecnologia já existente no data center local da Secretaria a fim de substituir a dependência de outras secretarias que hoje emitem o documentos eletrônicos de Rondônia (SEFAZ RS). Além disso, permitirá a expansão da infraestrutura necessária para atender a demanda crescente por ampliação dos serviços de fiscalização informatizados realizados através das malhas fiscais e cruzamento de dados.
Nesse sentido, se notório que a SEFIN possui um dos maiores bancos de dados do estado de Rondônia, onde constam informações de todas as transações com notas fiscais eletrônicas e todos os débitos fiscais dos contribuintes do estado. É com base nesses dados que sistemas informatizados da secretaria como o SITAFE e o FRONTEIRA gerenciam toda a arrecadação do estado. Devido à natureza destes dados, que exigem sigilo fiscal, e a criticidade dos sistemas que o utilizam, se faz necessário que o ambiente de banco de dados possua extrema confiabilidade, alto grau de segurança, alta disponibilidade e facilidade no acesso, tornando possível o maior número de usuários utilizarem o serviço a qualquer momento, de forma rápida e segura.
A Oracle, atual fabricante da tecnologia adotada pela secretaria, é mundialmente reconhecida como fornecedora de umas das melhores tecnologias de Banco de Dados relacional, oferecendo serviço robusto, seguro e confiável para as aplicações que a utilizam. Esta tecnologia já é utilizada na SEFIN há mais de 10 (dez) anos, permitindo que os serviços sejam oferecidos com alto grau de confiabilidade. Nos últimos anos foram feitos investimentos na capacitação dos servidores para operarem nesta tecnologia e adquiridas novas licenças de banco de dados para atender parte da demanda, portanto, é inviável no atual estágio dos projetos da SEFIN abandonar esta tecnologia pelos seguintes motivos: a) A tecnologia atual está atendendo a contento todas as nossas necessidades. b) Foram feitos investimentos substanciais nos últimos anos (cerca de 5 Milhões) e sua troca implicaria em abandonar todo esse recurso investido. c) Toda a equipe técnica deverá ser treinada novamente com conseqüente custo financeiro e atraso nos projetos da secretaria. d) Toda a troca de tecnologia envolve riscos em sua implantação, pode-se dizer que durante esse processo inevitavelmente surgiriam problemas que potencialmente poderiam colocar em risco os sistemas de arrecadação e fiscalização do estado. e) Esta troca inevitavelmente atrasaria os projetos de novos sistemas previstos no plano diretor de informática.
Neste contexto, a secretaria opta por otimizar ainda mais esta tecnologia adotada, expandindo e evoluindo os ambientes atuais. 
Além das licenças, a secretaria pretender registrar preços para futura aquisição de treinamentos e serviços técnicos - também chamados de operação assistida – este último com o propósito de deter auxilio técnico especializado para as rotinas diárias de operação do novo ambiente expandido de banco de dados e das demais ferramentas, dado que necessitarão de novos conhecimentos das novas rotinas por parte dos técnicos da SEFIN. Portanto, é aconselhável que durante os períodos iniciais do novo ambiente que os técnicos possam contar com um suporte especializado, que vai além do suporte técnico já embutido na aquisição das licenças, para que possam absorver o conhecimento das boas práticas e também para contar com um auxilio nas atividades que requerem grande volume de trabalho.
2.2. Quanto aos benefícios esperados
Os principais benefícios são listados abaixo:
 
a) A unificação de plataforma de banco dados da SEFIN-RO se beneficiará com a simplificação e redução de custos de gerenciamento decorrentes dessa unificação, uma vez que, atualmente, precisamos manter e gerenciar várias plataformas de vários fornecedores diferentes.

b) As aquisições provenientes deste registro beneficiarão ao contribuinte, que contará com uma nova, moderna, integrada e ágil estrutura de processamento e autorização de dados fiscais.

c) A aquisição também viabilizará a prestação de mais e melhores serviços aos usuários finais, além de diminuir as janelas de manutenção de sistemas. Igualmente, promoverá uma infraestrutura de sistemas que permitam o melhor e mais flexível cruzamento de informações e atendimento das demandas de informação por parte dos usuários, além de possuir um padrão compatível com a infraestrutura já existente.

d) Toda a integração e agilidade dos itens anteriores promoverá uma maior capacidade de fiscalização, a qual a beneficiará a Gerência de Fiscalização que poderá efetuar as malhas fiscais de forma mais completa e ágil.

e) Além disso, a SEFIN-RO terá uma redução de custos de serviço de autorização, manutenção e guarda dos documentos fiscais eletrônicos que hoje são emitidos pela SEFAZ RS através de convênio de cooperação técnica ao custo de R$ 340 mil reais por trimestre que, segundo estudos técnicos realizados para o levantamento da demanda de produtos a serem adquiridos, poderá ser reduzido para cerca de R$ 270 mil por trimestre.

f) O registro de preços prevê ferramentas de Big Data, que é uma solução a qual poderá ser aplicada para facilitar, automatizar e aumentar a eficiência das ações desta Secretaria sobre temas de inteligência e análise fiscal, evasão de divisas, divida ativa e fraudes, tornando mais assertivas as ações em campo, aumentando assim a arrecadação do Estado. 

g) Em complemento a ferramenta de Business Intelligence – BI que faz uma análise de fatos consumados o big data servirá para fazer análises preditivas de forma que a secretaria possa antever tendências a fim de tomar ações para evitar situações de evasão fiscal ou crimes de contra a ordem tributária.
2.3. Das justificativas quanto aos produtos e quantidades
As necessidades dos produtos e suas respectivas quantidades foram estimadas levando em conta três cenários base que variam de acordo com os seguintes fatores: 

a) Evolução dos projetos em andamento na SEFIN; 

b) Disponibilidade financeira do Fundo de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento da Administração Tributária – FUNDAT, que é um fundo de valor variável a depender da variação da arrecadação de multas em autos de infração e taxas administrativas; 

c) Aprovação de novo empréstimo pelo Banco Mundial (BID) ao governo do estado de Rondônia como parte do Plano de Modernização do Fisco – PROFISCO II; e 

d) Decisões da alta administração sobre projetos futuros que ainda estão sendo avaliadas no Planejamento Estratégico da Secretaria, que está sendo elaborado com auxílio de consultoria especializada.

Descrição dos Cenários:

Cenário 1 – Neste cenário leva-se em consideração uma situação orçamentária restritiva em que não há aprovação do empréstimo para o PROFISCO II, deixando a secretaria assim com apenas uma fonte de recursos para investimento, o FUNDAT. Neste contexto, priorizou-se os investimentos em treinamentos (1200 horas), consultoria no BI e Banco de Dados (2500 UST’s), ampliação mínima da infraestrutura de banco de dados, sem novas features (6 licenças de Oracle Enterprise e 6 licenças de RAC). Para atendimento da demanda de trocar os serviços da emissão de documentos eletrônicos que hoje é feito pela SEFAZ-RS por serviço próprio da SEFIN, adotou-se o modelo de serviços de infraestrutura em nuvem (IaaS - Infrastructure as a Service), neste modelo, parte da infraestrutura de servidores da SEFIN ficará em servidores na nuvem da Oracle. Este modelo é uma alternativa ao modelo convencional em que a SEFIN adquire toda a infraestrutura de hardware e software necessário ao funcionamento de um serviço. Neste cenário considera-se que o Comitê Gestor de Tecnologia da Informação da SEFIN aprove seu uso em detrimento do modelo convencional, sendo assim, a demanda por produtos e serviços nesta ARP será de  4 OCPU’s de Oracle DataBase Cloud, 10 TeraBytes de Oracle DataBase Backup Service, 4 OCPU’s de Oracle Java Cloud Service, 2 OCPU’s de Oracle Golden Gate Cloud Service, 10 TeraBytes de Oracle Storage Cloud Service, 10 TeraBytes de Oracle Compute Cloud Service e 2 VPN’s de Oracle Network Cloud Service. 

Cenário 2 – Diferentemente do cenário 1, este, não considera restrições orçamentárias. Além disso, considera-se que o projeto em andamento da migração da base de dados do BD ADABAS para o BD ORACLE seja concluído, necessitando-se assim de ampliação e melhoria do banco de dados ORACLE com a aquisição de novas features (funcionalidades). Neste contexto, poderão ser realizados os seguintes investimentos: treinamentos (1200 horas), consultoria no BI e Banco de Dados (5.760 UST’s), ampliação completa da infraestrutura de banco de dados (6 licenças de Oracle Enterprise e 6 licenças de RAC) e novas features (22 licenças de ORACLE Partitioning, 22 licenças de ORACLE Multitenant, 22 licenças de ORACLE Advanced Compression, 22 licenças de ORACLE Diagnostic Pack, 22 licenças de ORACLE Tuning Pack e 18 Exadata Storage Server Software. Aqui também se considera que com o sucesso da migração ADABAS-ORACLE haja um aumento na demanda por malhas fiscais, fazendo-se necessário a ampliação do poder de processamento do atual BI e que a SEFIN passe a trabalhar com software de Big Data para grandes volumes de dados e análise preditivas. Neste sentido, serão necessárias as seguintes aquisições de licenças: 2 processadores de Oracle Integrator, 2 processadores de Oracle Business Intelligence Suite Foundation, 2 processadores de Oracle Business Intelligence Management Pack, 2 processadores de Oracle Business Intelligence Data Visualization, 1 ambiente Oracle Big Data Could Service Starter Pack, 3 additional nodes para Oracle Big Data Could Service, 20 usuários de Oracle Big Data Preparation Clould Service e 20 usuários de Oracle Big Data Discovery Cloud Service.  
Cenário 3 – Neste cenário considera-se a mesma premissa de não restrição orçamentária do cenário 2, do sucesso da migração ADABAS-ORACLE e uso de IaaS, mas com a diferença de que neste caso os gestores da SEFIN decidam ampliar o uso do BI a não apenas os auditores fiscais lotados na GEFIS mas à todos os demais auditores da SEFIN em atividades de fiscalização (delegacias regionais). Neste contexto, além das aquisições do cenário 2 se faz necessário mais 50 licenças de usuário de Oracle Business Intelligence Suite Foundation e 50 licenças de usuário de Oracle Business Intelligence Management Pack. 
Resumo de necessidades por cenário:

	Quantidades por Cenário

	#
	ITEM
	Registro Preço
	Cenário 1
	Cenário 2
	Cenário 3

	1
	DATABASE ENTERPRISE EDITION – PROCESSADOR
	6
	6
	6
	6

	2
	REAL APPLICATION CLUSTERS (RAC) – PROCESSADOR
	6
	6
	6
	6

	3
	PARTITIONING – PROCESSADOR
	22
	          -   
	22
	22

	4
	MULTITENANT – PROCESSADOR
	22
	          -   
	22
	22

	5
	ADVANCED COMPRESSION - PROCESSADOR
	22
	          -   
	22
	22

	6
	DIAGNOSTICS PACK – PROCESSADOR
	22
	          -   
	22
	22

	7
	TUNING PACK – PROCESSADOR
	22
	          -   
	22
	22

	8
	DATA INTEGRATOR ENTERPRISE EDITION – PROCESSADOR
	2
	          -   
	2
	2

	9
	BUSINESS INTELLIGENCE SUITE FOUNDATION EDITION - USUARIO NOMEADO
	50
	          -   
	          - 
	50

	10
	BUSINESS INTELLIGENCE SUITE FOUNDATION EDITION – PROCESSADOR
	2
	          -   
	2
	2

	11
	BUSINESS INTELLIGENCE MANAGEMENT PACK – USUARIO
	50
	          -   
	          - 
	50

	12
	BUSINESS INTELLIGENCE MANAGEMENT PACK – PROCESSADOR
	2
	          -   
	2
	2

	13
	BUSINESS INTELLIGENCE DATA VISUALIZATION – PROCESSADOR
	2
	          -   
	2
	2

	14
	EXADATA STORAGE SERVER SOFTWARE
	18
	          -   
	18
	18

	15
	ORACLE DATABASE CLOUD SERVICE - ENTERPRISE EDITION EXTREME PERFORMANCE - VIRTUAL IMAGE - HIGH MEMORY - NON-METERED – OCPU
	6
	4
	4
	4

	16
	ORACLE DATABASE BACKUP SERVICE - NON-METERED – TERABYTE
	10
	10
	10
	10

	17
	ORACLE JAVA CLOUD SERVICE - ENTERPRISE EDITION - VIRTUAL IMAGE - HIGH MEMORY - NON-METERED – OCPU
	6
	4
	4
	4

	18
	ORACLE GOLDENGATE CLOUD SERVICE - NON-METERED – OCPU
	2
	2
	2
	2

	19
	ORACLE BIG DATA CLOUD SERVICE - STARTER PACK - 3 NODES - NON- METERED - AMBIENTE
	1
	           - 
	1
	1

	20
	ORACLE BIG DATA CLOUD SERVICE – ADDITIONAL NODES – AMBIENTE
	3
	           -
	3
	3

	21
	ORACLE BIG DATA PREPARATION CLOUD SERVICE - NON-METERED - USUARIO NOMEADO
	20
	          - 
	20
	20

	22
	ORACLE BIG DATA DISCOVERY CLOUD SERVICE - NON-METERED - USUARIO NOMEADO
	20
	          - 
	20
	20

	23
	ORACLE STORAGE CLOUD SERVICE - NON-METERED – TERABYTE
	10
	10
	10
	10

	24
	ORACLE COMPUTE CLOUD SERVICE - BLOCK STORAGE - NON-METERED – TERABYTE
	10
	10
	10
	10

	25
	ORACLE NETWORK CLOUD SERVICES-VPN
	2
	2
	2
	2

	26
	SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO E CONFIGURAÇÃO – USTS
	5.760
	2.500
	5.760
	2.000

	27
	TREINAMENTOS OFICIAIS ORACLE DATABASE – HORAS
	1.200
	1.200
	1.200
	1.200




Detalhamento da necessidade por item de produtos/serviços:

a) Referente aos itens 1 e 2: tratam-se de licenças para expansão do poder computacional da máquina Exadata adquirida no último ano (2016). Hoje esta Secretaria possui 16 (dezesseis) licenças dos referidos itens e são necessárias mais 6 (seis) licenças de cada item para a totalidade de licenciamento da máquina Exadata 1/8 (para uma máquina de um oitavo, deve-se ter licenciado 22 licenças). São a base do SGBD (Sistema Gerenciador de Banco de Dados) da SEFIN, onde são armazenados todos os dados e informações de uso dos diversos setores da Secretaria. É necessário para expandir o poder computacional da máquina Exadata e garantir a sustentabilidade dos recursos necessários pelos diferentes usuários e clientes internos. Além do recurso adicional de alta disponibilidade, garantindo que o SGBD da SEFIN seja robusto, disponível e otimizado ao balancear as cargas de trabalho entre os diferentes poderes computacionais da máquina.

b) Referente aos itens de 3 a 7: tratam-se de licenças de recursos adicionais para melhorias e otimizações no ambiente atual SGBD desta Secretaria. A quantidade necessária é a mesma da totalidade de licenças dos itens 1 e 2 instalados na máquina Exadata, ou seja, 22 (vinte e duas) licenças. Tais recursos envolvem otimizações em consultas a base de dados através de diagnósticos e acertes avançados (tuning pack e diagnostic pack), além de particionamento de tabelas (partitioning). Também traz facilidades e otimização de tempo em gerenciamento e criação de instâncias de banco de dados (multitenant) e otimização dos recursos de armazenamento da secretaria (advanced compression), recursos tais que usualmente envolvem altos custos.

c) Referente aos itens de 8 a 13: tratam-se de licenças da plataforma de inteligência de negócios necessárias não só para uso da Gerência de Controle e Informações - GEINF mas também da Gerência de Fiscalização - GEFIS e demais áreas que vem demonstrando interesse no seu uso. As quantidades devem seguir o licenciamento recomendado pelo fabricante de 2 (dois) processadores a fim de suportar toda a demanda exigida. Hoje possuímos o licenciamento de 50 usuários nomeados e um processador. O recomendado pelo fabricante é que a cada 100 usuários seja licenciado mais um processador. Um licenciamento adicional pode ser necessário conforme aumento da demanda e consumo do processador de acordo com os tipos de consultas e relatórios gerados pelos usuários.

d) Referente ao item 14: trata-se da expansão do poder computacional da máquina Exadata no que se refere ao armazenamento de dados e sua inteligência. Hoje esta Secretaria possui 18 (dezoito) licenças e são necessárias mais 18 (dezoito) para atingir o máximo de capacidade da máquina para suportar as crescentes e novas demandas.

e) Referente aos itens de 15 a 18: tais itens tratam-se de toda a plataforma necessária para que esta Secretaria passe a ser autorizadora dos documentos fiscais eletrônicos (Notas Fiscais Eletrônicas -NFe, Notas Fiscais do Consumidor Eletrônicas – NFCe, Conhecimento de Trasnporte Eletrônico – Cte, manifesto de Cargas Eletrônico – MDFe). Tal mudança fará com que a SEFIN tenha uma economia de custo quando em comparação com o serviço atual terceirizado a PROCERGS (SEFAZ RS). As quantidades foram fruto de um estudo minucioso em parceira com a SEFAZ-AM.

f) Referente aos itens de 19 a 22: tratam-se da plataforma de Big Data, solução a qual será aplicada em facilitar, automatizar e aumentar a eficiência das ações desta Secretaria sobre temas de inteligência e análise fiscal, evasão de divisas, divida ativa e fraudes, tornando assertiva as ações em campo provenientes destes resultados e aumentando a arrecadação do Estado. Tal plataforma é a nova tendência mundial em análise de dados preditiva e pode auxiliar esta Secretaria em outros projetos. As quantidades são as mínimas requisitadas pelo fabricante. 

g) Referente aos itens 23 e 24: tratam-se de soluções de armazenamento e armazenamento inteligente remoto, bases para os itens 15 a 22. Tais quantidades provêm de estudo e comparação com o ambiente atual da GEINF.

h) Referente ao item 25: trata-se de solução de rede privada e segura de conexão entre a Secretaria e os servidores remotos dos itens de 15 a 24, em especial aos itens de 19 a 22. A quantidade é a mínima recomendada pelo fabricante.

i) Referente ao item 26: trata-se de serviços de operação assistida, implementação, manutenção e configuração das soluções referidas nos outros itens, auxiliando e transferindo conhecimento aos funcionários desta Secretaria, reduzindo o tempo de atingimento aos resultados esperados ao passo que exime a GEINF de contratação de maior número de recursos humanos (RH) para lidar com atividades pontuais, além de apoiar a capacitação prática do RH atual. As UST’s estimadas consideram 3 (três) recursos disponíveis por 8 (oito) horas em 5 (cinco) dias da semana durante 12 (doze) meses (3 recursos * 8 horas/dia * 5 dias/semana * 4 semanas/mês * 12 mês/ano = 5.760 UST’s).

j) Referente ao item 27: treinamentos nas soluções mencionadas neste Termo de Referência, incluindo mas não limitado à: RAC, Tuning, Segurança, Backup, Gerenciamento (Cloud Control) e funcionalidade das versões 12C. Estão consideradas nas quantidades de horas 6 (seis) treinamentos de 40 (quarenta) horas cada para 5 (cinco) recursos da GEINF.

k) Os itens 15 a 25 fazem parte do ambiente de cloud computing que permitirá a SEFIN se tornar autorizadora de documentos eletrônicos por conta própria em substituição à emissão que hoje é feita pela SEFAZ RS e que está se tornando cada vez mais oneroso. O estudo de quantidades de produtos e serviços necessários foi elaborado em cooperação com a SEFAZ AM, já que esta possui um ambiente tecnológico muito similar ao que a SEFIN RO pretende utilizar, e com a empresa ORACLE, detentora da tecnologia. Em resumo, o estudo concluiu que o ambiente (produtos e serviços) necessário para a SEFIN RO que atenderá suas demandas para os próximos anos é de cerca de 40% do ambiente atual da SEFAZ AM. Portanto, este foi o critério basilar para a composição das quantidades a serem adquiridas.

2.4. Da Adoção do Sistema de Registro de Preços

A princípio, a jurisprudência dominante é de que todo e qualquer objeto pode ser contratado por meio de registro de preços, desde que esteja presente o seu pressuposto básico do registro de preços, ou seja, a ideia de incerteza envolvendo a demanda, a qual impõe a necessidade de contratação sob esta condição. Assim, fixada essa premissa básica, caberá ao gestor, diante de cada situação concreta, avaliar e adotar o registro de preços. No caso em questão, trata-se claramente de caso em que não se há certeza da demanda a ser contratada. Como já foi mencionado antes foram elaborados cenários, que podem ou não se concretizar, e em cada um deles há uma demanda especifica por determinados produtos e serviços a depender da evolução dos projetos da SEFIN que irão ser contratados de forma parcelada em medida que forem sendo concluídos os projetos e surgindo a demanda. Além disso, as aquisições vão depender da disponibilidade financeira do Fundo de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento da Administração Tributária - FUNDAT que é um fonte de investimento variável que depende dos valores arrecadados de multas tributárias e do pagamento de taxas administrativas. Portanto, a adoção do Sistema de Registro de Preços se encaixa nos critérios para adoção previstos do Decreto estadual 18.340/2013, mais especificamente ao Art. 3º, incisos II e V. 
Ainda mais, quanto à forma de contratação a que se pretende realizar, cabe-nos verificar a legislação específica acerca do Sistema de Registro de preços, sendo esta, a metodologia adotada para a pretendida contratação. A Lei 8.666/93, especificamente eu seu artigo 15, diz que:
“§ 4o A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.”
Marçal Justen Filho, comentando o tema, assevera que:
“O sistema de Registro de Preços (SRP) é uma das mais úteis e interessantes alternativas de gestão de contratações colocada à disposição da Administração Pública. (...) A sistemática do registro de preços possibilita uma atuação rápida e imediata da Administração Pública, com observância ao princípio da isonomia e garantindo a persecução objetiva da contratação mais vantajosa.”  (MARÇAL, Justen Filho. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15° Edição. fls. 223/22).
O procedimento de registro de preços tem vistas à reduzir os custos procedimentais da aquisição, por meio da racionalização da aquisição. Salutar, neste momento, renovar a consulta à sede doutrinária, quando expressa:
 “Consiste num procedimento especial a ser adotado, que agiliza as aquisições na área pública, permitindo que os fornecimentos sejam feitos sem grandes entraves burocráticos, adaptados às contingências da vida moderna, eliminando uma série de medidas supérfluas e desnecessárias. A licitação, nesse caso, destina-se a selecionar fornecedor e proposta para contratações não específicas, seriadas, que poderão ser realizadas durante certo período, por repetidas vezes, quantas vezes a administração o desejar.”    (BONAFÉ, Marici Abreu. Pregão e Registro de Preços. In: CARDOZO, José Eduardo Martins (Coord.) Et. Al. Direito Administrativo Econômico. Atlas : São Paulo, 2011. Pág. 1251).
Por meio do Sistema de Registro de Preços a Administração viabiliza diversas contratações, por meio de um único procedimento licitatório. Tal fato implica, diretamente, redução dos custos operacionais da Administração e na redução dos custos operacionais dos sistemas de controle da administração, sem prejuízo dos ditames do ordenamento acerca das contratações públicas, tal qual o sistema just in time, utilizado por grandes empresas e fábricas e recomendada pela Administração.
E, no caso em tela, justifica-se a escolha do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, pois ele se caracteriza como um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e ao fornecimento de bens com vista a contratações eventuais, que poderão, ou não, ocorrer. O fornecedor registrado tem, apenas, a expectativa de direito de contratar com a Administração dentro do prazo de validade da ata. Por isto que, diferentemente do sistema convencional de licitação, a Administração não necessita de contar com prévia dotação orçamentária, conforme exige o inciso II do Art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que exige declaração do ordenador de despesas referente à adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
O interesse pela formalização do Sistema de Registro de Preços considera ainda as vantagens efetivas e práticas permitindo uma ampla concorrência no certame das aquisições previstas para o exercício, sendo que os materiais faltosos poderão ser então enquadrados na modalidade pertinente de licitação ou dispensa de licitação, bem como redução significativa do número de procedimentos licitatórios com consequente redução dos custos para a Administração, agilidade na hora da aquisição dos bens, atendimento de demandas imprevisíveis e maior transparência das aquisições.

3 - ESPECIFICAÇÕES TECNICAS:

	ITEM
	Descrição
	QTD

	1
	Database Enterprise Edition - Processador
	6

	2
	Real Application Clusters - Processador
	6

	3
	Partitioning – Processador
	22

	4
	Multitenant – Processador
	22

	5
	Advanced Compression - Processador
	22

	6
	Diagnostics Pack - Processador
	22

	7
	Tuning Pack – Processador
	22

	8
	Data Integrator Enterprise Edition - Processador
	2

	9
	Business Intelligence Suite Foundation Edition - Usuario Nomeado
	50

	10
	Business Intelligence Suite Foundation Edition - Processador
	2

	11
	Business Intelligence Management Pack – Usuario
	50

	12
	Business Intelligence Management Pack – Processador
	2

	13
	Business Intelligence Data Visualization - Processador
	2

	14
	Exadata Storage Server Software
	18

	15
	Oracle Database Cloud Service - Enterprise Edition Extreme Performance - Virtual Image - High Memory - Non-metered – OCPU – Serviço mensal por 12 meses.
	6

	16
	Oracle Database Backup Service - Non-metered - Terabyte – Serviço mensal por 12 meses.
	10

	17
	Oracle Java Cloud Service - Enterprise Edition - Virtual
Image - High Memory - Non-metered - OCPU – Serviço mensal por 12 meses.
	6

	18
	Oracle GoldenGate Cloud Service - Non-metered - OCPU – Serviço mensal por 12 meses.
	2

	19
	Oracle Big Data Cloud Service - Starter Pack - 3 Nodes - Non-metered - Ambiente – Serviço mensal por 12 meses.
	1

	20
	Oracle Big Data Cloud Service – Additional Nodes - Ambiente – Serviço mensal por 12 meses.
	3

	21
	Oracle Big Data Preparation Cloud Service - Non-metered - Usuario Nomeado – Serviço mensal por 12 meses.
	20

	22
	Oracle Big Data Discovery Cloud Service - Non-metered - Usuario Nomeado – Serviço mensal por 12 meses.
	20

	23
	Oracle Storage Cloud Service - Non-metered - Terabyte – Serviço mensal por 12 meses.
	10

	24
	Oracle Compute Cloud Service - Block Storage - Non-metered - Terabyte – Serviço mensal por 12 meses.
	10

	25
	Oracle Network Cloud Services – VPN – Serviço mensal por 12 meses.
	2

	26
	Serviços de implantação, manutenção e configuração (operação assistida) – UST
	5.760*

	27
	Treinamentos – Horas
	1.200


* Unidade de Serviço Técnico - UST será calcula baseando-se em uma atividade de suporte para um profissional com 5 (cinco) anos de experiência que demande um trabalho de 1 (uma) hora. Cada Ordem de Serviço definirá as UST necessárias para o seu atendimento.

3.1 – Oracle Database Enterprise Edition: Banco de Dados Corporativo destinado a hospedar aplicativos de missões críticas que requerem grandes niveis de desempenho e disponibilidade.
3.2 – Oracle Real Application Clusters: Recurso que possibilita a alta disponibilidade do banco de dados, criando um cluster balancear a carga entre dois servidores físicos.
3.3 – Oracle Partitioning: Recurso que possibilita o particionamento de um grande volume de informações em partições menores possibilitando melhor desempenho e gerenciamento.
3.4 – Oracle Multitenant: Recurso que permite a instalação, implementação e manutenção de diferentes instâncias de banco de dados de forma ágil e dinâmica, reduzindo esforços desnecessários.
3.5 – Oracle Advanced Compression: Solução que ajuda a gerenciar seus volumes crescentes de dados de maneira econômica, comprimindo qualquer tipo de dado, incluindo dados estruturados e não-estruturados como documentos, imagens e multimídia, bem como o tráfego da rede e dados em processo de backup. Como resultado, ajuda a utilizar os recursos de maneira mais eficiente e a baixar os custos de armazenamento.
3.6 – Oracle Diagnostics Pack: Componente do conjunto de opções do banco de dados Oracle que oferece um conjunto completo de funcionalidades para diagnostico automatizado e monitoração de performance, integrado ao core do banco de dados e ao Oracle Enterprise Manager.
3.7 – Oracle Tuning Pack: ferramenta que complementa o item 3.6, permitindo colocar em prática as recomendações e análises extraídas deste item.
3.8 – Oracle Data Integrator Enterprise Edition: ferramenta que implementa a função de Extract Load Transform (ELT) em ambientes heterogêneos, realizando as transformações de dados na origem, sem a necessidade de um servidor de ETL. Como resultado, a ferramenta oferta alta performance com escalabilidade e fácil manutenção.
3.9 – Oracle Business Intelligence Suite Foundation Edition: plataforma de inteligência para apoiar o processo de tomada de decisão mediante a extração de insights oriundos de diversas bases de dados. Interface amigável aos usuários para auxiliar na compreensão das informações e explorá-las no contexto de seu processo de negócio (fiscalização, monitoramento, previsões...), navegando desde uma perspectiva mais estratégica até um detalhamento operacional dos fatos à partir de mapas estratégicos, exploração de cenários, consultas e relatórios em tempo real, visualização em mapas geoespaciais, dashboards com tabelas e vários tipos de gráficos, painéis em dispositivos móveis, dentre outras.
3.10 – Oracle Business Intelligence Suite Foundation Edition: mesma plataforma de inteligência do item 3.9 porém pela métrica processador.
3.11 – Business Intelligence Management Pack: ferramenta que provê uma solução integrada para assegurar a performance e disponibilidade do Business Intelligence. A partir do mesmo é possível receber proativamente alertas de problemas, examinar estatísticas de uso, avaliar performance, analisar mudanças de configurações e monitorar o ambiente do Business Intelligence descrito nos itens 3.8 e 3.9.
3.12 – Business Intelligence Management Pack: mesma ferramenta do item 3.11 porém pela métrica processador.
3.13 – Business Intelligence Data Visualization: Solução que simplifica a forma como os decisores acessam, exploram, combinam e compartilham informações.  Com uma interface muito amigável é fácil obter de forma clara e instantânea análises incrivelmente visuais e descobertas self-service, permitindo explorar mais dados e ganhar novos conhecimentos que podem ser usados para melhorar o negócio.
3.14 – Oracle Exadata Storage Server Software: Software que fornece serviços de armazenamento de banco de dados que permitem transporte de função entre a instância de banco de dados e o armazenamento subjacente, além de envio de dados tradicionais. Transporte de função reduz bastante a quantidade de processamento de dados que deve ser feito pelo servidor de banco de dados, eliminando a transferência de dados e carga de trabalho de servidor de banco de dados, beneficiando muito as operações de processamento de consulta que muitas vezes se tornam lentas devido à largura de banda restrita. A eliminação de transferências de dados também podem fornecer um benefício significativo para sistemas (OLTP) que incluem processamento de operações em lote e de processamento de transações on-line.
3.15 – Oracle Database Cloud Service - Enterprise Edition Extreme Performance - Virtual Image - High Memory: subscrição de servidores virtuais com o Oracle Database Enterprise Edition; Banco de Dados Corporativo destinado a hospedar aplicativos de missões críticas que requerem grandes niveis de desempenho e disponibilidade, incluindo os recursos Oracle Database Transparent Data Encryption, Multitenant, Partitioning, Real Application Testing, Advanced Compression, Advanced Security, Label Security, Database Vault, OLAP, Advanced Analytics, Spatial and Graph, Diagnostics Pack, Tuning Pack, Database Lifecycle Management Pack, Data Masking and Subsetting Pack, Cloud Management Pack, RAC (Real Application Clusters), In-Memory Database e Active Data Guard.
3.16 – Oracle Database Backup Service - Non-metered: subscrição de serviço de backup e armazenamento em 3 (três) cópias espelhadas, específicos para banco de dados Oracle.
3.17 – Oracle Java Cloud Service - Enterprise Edition – Virtual Image - High Memory - Non-metered: subscrição de servidores virtuais com o Servidor de Aplicações Java Weblogic Enterprise Edition; Possui recursos como: Cloud Stack, Integração & Entrega Contínuas, Elasticidade, Segurança, Alta Disponibilidade, Acesso Admin, Integrações, Clonagem e AppToCloud.
3.18 – Oracle GoldenGate Cloud Service - Non-metered: subscrição de serviço de integração e replicação de dados em tempo real que fornece movimentação de dados contínua de vários bancos de dados relacionais locais para bancos de dados na nuvem com baixa latência, mantendo a consistência de dados e oferecendo tolerância a falhas e resiliência.
3.19 – Oracle Big Data Cloud Service - Starter Pack - 3 Nodes - Non-metered: subscrição de serviços de armazenamento e processamento de informações em um ambiente de alta capacidade analítica, com o gerenciamento de ciclo de vida automatizado e segurança, a execução de grandes e variadas cargas de trabalho de diferentes tecnologias de dados e a simplificação de operações sobre Hadoop, NoSQL e Oracle Database.
3.20 – Oracle Big Data Cloud Service – Additional Nodes: subscrição de serviços de ampliação do poder computacional descrito no item 3.19.
3.21 – Oracle Big Data Preparation Cloud Service - Non-metered: subscrição de serviços de apoio aos analistas no tratamento de forma altamente intuitiva e interativa da preparação de dados não estruturados, semi-estruturados e estruturados para processamento.
3.22 – Oracle Big Data Discovery Cloud Service - Non-metered: subscrição de servços de exploração e entendimento dos dados para apoiar o processo de tomada de decisão à partir de fontes estruturadas e não estruturadas de informações. Acesso à conteúdos organizacionais não presentes em banco de dados mas distribuídos em diferentes fontes e formatos como documentos, planilhas, pdfs... Facilidade de exploração, transformação, descoberta e compartilhamento de conteúdo entre os usuários de acordo com perfis de segurança e conteúdo dos repositórios.
3.23 - Oracle Storage Cloud Service - Non-metered: subscrição de serviço de armazenamento de dados e arquivos com controle de acesso conforme perfil do usuário.
3.24 – Oracle Compute Cloud Service - Block Storage - Non-metered: subscrição de serviço de armazenamento computacional em bloco que permite que aplicativos como bancos de dados OLTP que tenham altos requisitos de IOPS (operações de entrada/saída por segundo) armazenem e recuperem dados eficientemente, armazenados em blocos, cada um com um endereço, mas sem outros metadados. Os aplicativos decidem onde os dados são armazenados e eles recuperam dados chamando diretamente os endereços de bloco apropriados. O armazenamento em bloco otimiza o armazenamento para IOPS e acesso baseado em bloco e fornece sistemas de arquivos compatíveis com POSIX para instâncias Oracle.
3.25 – Oracle Network Cloud Services – VPN: subscrição de serviços de conectividade confiáveis com segurança e redução de complexidade.
3.26 – Serviços de implantação, manutenção e configuração: serviços técnicos especializados nestas plataformas e tecnologias Oracle, abrangem a prestação de serviços com a utilização de todos os produtos em que a secretaria possuiu licenciamento de uso. Caso necessário e mediante aceite por parte do CONTRATANTE, o CONTRATATO poderá utilizar-se de serviços em nuvem Oracle para prestação dos serviços. Uma lista, não exaustiva, de serviços passíveis de serem executados é apresentada abaixo como referência, mas serviços similares em produtos não mencionados poderão ser requisitados ao CONTRATADO desde seja façam parte do portfólio ORACLE.     
 Serviços de implementação, manutenção e configuração de banco de dados:
a)	Database Enterprise Edition:
•	Instalar Oracle SE e EE;
•	Criar banco de dados Oracle;
•	Fazer upgrade do banco e do software;
•	Gerenciar estruturas de armazenamento;
•	Criar usuários e gerenciar a segurança;
•	Gerenciar objetos como tabelas, indexes e views;
•	Backup e Recovery;
•	Otimizar a performance do banco de dados;
•	Diagnosticar e Reportar Erros críticos para o Oracle Support Services;
b)	RAC
•	Instalação do CVU (Cluster Verification Utility);
•	Implantação do Oracle RAC (Oracle Real Application Cluster),;
•	Configuração banco de dados em cluster;
•	Configuração dos serviços de alta disponibilidade (cluster services);
•	Configuração de backup e Recovery;
c)	Diagnostic Pack / Tunning Pack
•	Instalação e configuração;
d)	Active Data Guard
•	Instalação e Configuração;
•	 Definir os modos de proteção do Data Guard;
•	Configuar com o Broker e Enterprise Manager;
•	Ativar o Oracle Active Data Guard;
•	Partitioning;
•	Definição/Criação do tipo de partição (range, hash, interval);
•	Criação de subpartitions;
•	Criação de tabelas particionadas compostas (subpartitions);
•	Manutenção de partitions e indexes (globais e locais);
e)	Advanced Compression
•	Configuração de compressão avançada para tablespaces/tabelas/partitions;
•	Configuração de backups compressed (rman e data pump);
•	Configuração de compressão para dados não relacionais (Secure Files);
f)	Advanced Security
•	Configurar conexões Oracle Net criptografadas entre banco de dados e clientes;
•	Configurar wallet para servidor de banco de dados ou cliente;
•	Configurar Conexões SSL;
•	Configurar criptografia de tablespaces/tabelas (colunas) /partitions (colunas);
g)	Label Security
•	Instalar Oracle Label Security;
•	Criação de politicas de segurança;
•	Criação de Labels, Componentes e Grupos;
•	Aplicar politicas de segurança em schemas e tabelas;
h)	Data Masking
•	Instalação do Oracle Data Masking;Página nº 65 de83
•	Avaliação e identificação dos principais dados a serem protegidos;
•	Definir formatos de mascaramento;
•	Execução de scripts;
i)	Database Vault
•	Instalação do Oracle Database Vault;
•	Definição de Realms;
•	Criação de Regras;
•	Configurações de relatórios personalizados;
•	Monitorando operações de politicas;
•	Tentativas de violação de segurança;
•	Alterações de configuração e estrutura no banco de dados;
j)	Audit Vault e Database Firewall
•	Instalar Oracle Audit Vault Server;
•	Instalar Oracle Audit Vault Collection Agent;
•	Configurar auditoria nos bancos monitorados pelo Audit Vault;
•	Definir o tipo de auditoria e qual o coletor a ser utilizado;
•	Configurar e Agendar processos no Audit Vault Server;
•	Gerenciar atividades como: espaço em disco, operações de backup e recovery;
•	Definir procedimento para limpeza das trilhas de auditoria;
k)	EXADATA
•	Desembalagem;
•	Instalação física;
•	Conexões de força;
•	Conexões de rede;
•	Energização;
•	Configuração de rede da ILOM;
•	Ativação dos servidores;
•	Atualização do software;
•	Licenciamento dos cores adquiridos;
l)	Oracle Spatial and Graph
•	Instalação e configuração;

Serviços de implementação, manutenção e configuração de servidores de aplicação ORACLE WEBLOGIC
a)	Prestação de suporte para definição e implantação de parâmetros para otimização de performance (“tuning”) dos servidores de aplicação;
b)	Prestação de suporte para customização e monitoração dos servidores de aplicação;
c)	Prestação de suporte para definição de padrões no tocante a instalação dos servidores de aplicação tipo: arquitetura de distribuição das camadas de instalação; configuração segundo topologia e serviços de rede implementados; integração com políticas de segurança e configuração do balanceamento de carga entre os servidores de aplicação; configuração dos recursos de alta disponibilidade e Grid;
d)	Prestação de suporte para a configuração e administração do componente de gerenciamento de identidades;
e)	Prestação de suporte para definição e administração dos componentes do servidor de aplicação nos ambientes operacionais da GEINF, tais como: ferramenta de “Business Intelligence”; ferramenta de “Cachê” de conteúdo de sites; servidor http; “container” Java;
f)	Prestação de suporte para configuração de servidor HTTP em atividades tais como: parametrização do servidor; configuração dos níveis de Log; configuração dos módulos do servidor HTTP; configuração de “VirtualHosts”;
g)	Prestação de suporte para configuração do componente de Cachê de conteúdo do servidor de aplicação em atividades tais como: configurar os recursos de Cachê; definição de regras de Cachê, invalidação e expiração; configuração de servidores de origem; configuração dos parâmetros de balanceamento de carga; análise dos “logs” de Cachê; configuração de “clusters” de Cachê;
h)	Prestação de suporte para o planejamento, desenvolvimento e implementação de política de segurança de acesso incluindo: provisionamento de usuários; autenticação de usuários; auditoria; utilização de certificados digitais; configuração do protocolo SSL;
i)	Prestação de suporte para o planejamento, desenvolvimento e implantação das rotinas de backup/recovery para os arquivos de configuração dos servidores de aplicação bem como de seus bancos de dados de metadados;
j)	Planejamento e execução de procedimentos de contingência para suporte à administração dos servidores de aplicação e à infraestrutura para funcionamento das aplicações;
k)	Aplicação de patches corretivos de produto;
l)	Documentação de todos os planos elaborados e serviços executados;
m)	Elaboração de plano de contingência;
n)	Elaboração de plano de implantação;
o)	Elaboração de instruções para preparação e configuração dos ambientes físicos;
p)	Preparação e configuração dos ambientes físicos;
q)	Geração de scripts para verificação de resultados específicos;
r)	Acompanhamento e prestação de suporte ao ambiente de servidores de aplicação nas suas diversas fases (definição, construção, testes, capacitação, pilotos, simulados, implantação e produção);
s)	Proposição e adoção de solução para a ocorrência de problemas relativos ao servidor de aplicações e a sua interface junto aos sistemas operacionais e comunicação de dados;
t)	Configuração de ambiente de autoridade certificadora;
u)	Gerenciamento de Certificados de Usuários, Wallets e Certificados de Confiabilidade;
v)	Transferência de conhecimentos específicos a cerca do servidor de aplicações Oracle para a equipe interna;

Serviços de implementação, manutenção e configuração de ORACLE BUSINESS INTELLIGENCE E OPTIONS DE BUSINESS INTELLIGENCE
a)	Implementação Oracle BI: workshop sobre Camada Semântica (configuração do negócio) e Camada de Apresentação (dashboards e indicadores) Estudo qualitativo dos dados de origem de um processo de negócios, modelagem dimensional; Protótipo de rotinas de ETL e dashboards; construção de Datamarts e Warehouse, rotinas, camada semântica e de apresentação; instalação de Sistema Operacional e ferramentas Oracle em dois servidores, com Recursos de HA, Balanceamento de Carga, Domínio de Adm., Autenticação, Apresentação, Scheduler;
1.	Implementação do Oracle Data Integrator e Application Adapter for Data Integration: instalar o Data Integration e o ambiente de demonstração;
2.	Implementação Oracle WebLogic: criação do RCU e configuração do Oracle Jrockit, Middleware Home e Enterprise Manager, Fusion Middleware e Enterprise, Manager FM em até dois hosts; integração com LDAP em dois servidores;
3.	Instalação dos Produtos do Oracle BI Enterprise:
•	Criação do RCU - Repository Create Utility
•	Instalação do Oracle JRockit
•	Instalação do Software Oracle BI 11g Enterprise
•	Configuração do Oracle Middleware Home
•	Instalação e configuração do Oracle Weblogic, 	Instalação do Oracle Enterprise Manager Fusion Middleware, Configuração das portas dos serviços
•	Configuração dos serviços do Oracle BI como MS Serviços
•	Configuração de utilização de parâmetros de memória no MS Regedit
•	Configuração do Oracle Weblogic, 	Configuração das políticas de segurança, 	Configuração dos provedores de autenticação de usuários, Elaboração da política de acessos dos usuários no servidor LDAP, 	Criação das consultas ao servidor LDAP
•	Configuração do Oracle Enterprise Manager FM, 	Criação do novo catálogo, 	Criação do novo repositório – RPD, 	Configuração do provedor de armazenamento de identidades, Criação das atribuições da aplicação
•	Mapeamento dos grupos de usuários do servidor LDAP com as atribuições de aplicação
•	Configuração do Oracle Score Card e Strategy Management, 	Configurar repositório, Criar Scorecards, Criar/Definir: Iniciativas, Objetivos e KPI’s (Key Performance Indicators), Criar Strategy Tree, Maps, Cause and Effect Maps
•	Configuração do Oracle Essbase Plus, Instalar e Configurar Oracle Essbase Plus, Criar e Implementar um database multi-dimensional
4.	Desenvolvimento de Projetos de BI
•	 Iniciação, Termo de abertura, Definição do projeto, Definição do escopo, Definição dos usuários chaves, Definição da política de segurança, Análise de requisitos, Definição dos cenários, Criação do plano de projeto, Criação do cronograma, Aceitação
•	 Planejamento e Elaboração, Estudo qualitativo dos dados de origem, Def. de medidas, fatos e dimensões, 	Modelagem dimensional de dados (MDD), Protótipo das rotinas de ETL, Protótipo de dimensões e fatos, Protótipo de funcionalidade de dashboards, prompts, Testes de performance, Aceitação
•	Execução, Construção dos data marts e Data Warehouse, Construção das rotinas de ETL, Construção da camada semântica (Business Model), Contrução da camada de apresentação, Implementação da política de segurança, Documentação técnica, 	Manual do usuário
•	 Aprovação: Homologação do produto, Processos de implantação e 	Fechamento do projeto.

3.27 – Treinamentos: horas de treinamento especializado nas tecnologias abordadas neste Termo de Referência, incluindo, mas não limitado à: RAC, Tuning, Segurança, Backup, Gerenciamento (Cloud Control) e funcionalidade das versões 12C. Os treinamentos referem-se aos cursos oficiais ORACLE, ministrados em sala de aula em local indicado pelo CONTRATANTE na cidade de Porto Velho-RO.  Os Cursos serão ministrados em dias úteis, no horário das 08h00 às 12h00 e de 14h00 às 18h00, devendo ser organizados em turmas com quantidade mínima de 04 participantes e máxima de 10 em cada curso.

4 - DO SUPORTE TÉCNICO

4.1	O suporte técnico e a manutenção dos produtos adquiridos relacionados ao Lote I, ocorrerá por um período mínimo de 01 (um) ano a contar a partir da entrega das licenças/subscrições e deverá seguir os seguintes critérios:
4.1.2	Suporte 24x7 (24 horas por dia; 7 dias por semana, incluindo feriados) com acesso para contatos técnicos autorizados por telefone ou sistema para navegação e registros de incidentes, acesso on-line a informações sobre o produto, documentação, central de conhecimento e informações sobre correções e falhas técnicas;
4.2 - CLASSIFICAÇÃO DOS PROBLEMAS

	Grau de Severidade
	Crise
	Crítico
	Padrão

	Definição
	O Problema tem impacto severo no negócio. Ex: produção parada. Impossibilita a utilização do Hardware, resultando em um grande impacto nas operações.
O trabalho não pode continuar de maneira razoável.
	O problema tem impacto significante no negócio. No entanto, as operações podem continuar de maneira restrita. O Hardware está utilizável, mas de maneira limitada. Não há solução de contorno disponível. A Secretaria está sofrendo uma perda significativa de serviço.
	O problema tem algum impacto no negócio. O Hardware pode ser utilizado causando apenas restrições menores. Poderá ser um erro de menor relevância, erro de documentação, dúvida ou operação incorreta do hardware, o que não impede a operação do sistema.

	Tempo de Resposta
	1 (Uma) hora: retorno telefônico ou eletrônico.
	4 (Quatro) Horas durante Horário Comercial: Retorno telefônico ou eletrônico
	1 (Um) Dia Útil: Retorno telefônico ou eletrônico

	Relatórios (Prazos)
	Relatório diário ou solução acordada entre as partes conforme cada caso.
	Conforme acordado com o Suporte Global da Empresa em cada caso.
	Conforme acordado com o Suporte Global da Empresa em cada caso.

	Medida de Resposta
	A Secretaria é informada da estimativa de tempo para a correção do Erro, que não poderá exceder a 04 (quatro) horas. 
	A Secretaria é informada da estimativa de tempo para a correção do Erro, que não poderá exceder a (08 oito horas).
	- informação sobre a data de lançamento do release do software que resolverá o problema
- informação de que alterações/ melhorias estão sendo desenvolvidos de acordo com estratégia da Empresa, que não poderá exceder a 24 (vinte quatro horas).



5 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Todas as obrigações trabalhistas, inclusive aquelas relativas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e à Previdência Social, são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, como única empregadora da mão-de-obra utilizada para os fins de atendimento aos serviços estabelecido no presente Termo de Referência;
b)  A CONTRATADA responderá integral e exclusivamente por eventuais reclamações trabalhistas de seu pessoal, mesmo na hipótese de ser o Governo do Estado de Rondônia(Secretaria de Estado de Finanças) acionada diretamente como co-reclamada;
c) A CONTRATADA fica obrigada a apresentar à CONTRATANTE, sempre que expire o prazo de validade, a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS - CND, o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Estaduais e de Débitos Trabalhistas;
d) A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento, próprio ou de terceiros, na modalidade OnPremise (local) ou Cloud (nuvem/remoto), dos ambientes de produção, desenvolvimento, teste e homologação, quando necessários para realização dos serviços relacionados a este Termo de Referência;
e)  A não apresentação das Certidões e do Certificado, na forma mencionada no parágrafo anterior, implicará a aplicação das sanções administrativas cabíveis;
f) Apresentar laudo técnico dos serviços de manutenção corretiva bem como informações do estado do estado do sistema reparado;
g) Atender as solicitações de assistência técnica dentro do tempo previsto;
h) Prestar o serviço de assistência técnica diretamente pelo fabricante;
i) Os preços propostos deverão incluir fretes e demais custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, tributos, contribuições ou obrigações trabalhista, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito;
j) Apresentar o relatório técnico das atividades logo após a conclusão dos serviços de operação assistida, detalhados no item 3.26, para comprovação das atividades solicitadas pelo CONTRATANTE na respectiva Ordem de Serviço (OS);
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
l) O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos produtos e serviços deste Termo, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, conforme Art. 65, § 1º da Lei federal nº 8.666/93). 

6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Permitir o acesso da contratada aos locais de prestação do serviço; 
a) Designar servidor da Gerência de Controle e Informações responsável por acompanhar a realização dos serviços;
b) Permitir o acesso da contratada aos locais de prestação do serviço; 
c) Designar comissão para recebimento dos produtos/serviços e fiscal do contrato;

7 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1	 Ressalvada a hipótese de força maior e caso fortuito, o atraso injustificado na execução parcial ou total do objeto (entrega das licenças) sujeitará a empresa contratada, nos termos do artigo 86 da Lei n. 8.666/93, à multa de mora diária, a ser calculada conforme a seguinte à fórmula:
                             V
M =    R$ 0,20 x -------- x dias de atraso
                             T
onde:
M = é o valor da multa a ser paga
V = é o preço global atualizado do contrato
T = é o prazo máximo de execução do contrato
7.2	No caso do descumprimento das obrigações referentes ao serviço de suporte técnico a empresa contratada estará sujeita à penalidade de multa, a ser calculada da seguinte forma:
•	Para os problemas classificados com grau de severidade CRISE: 10% do valor pago a título de Manutenção/Suporte Técnico, por ocorrência;
•	Para os problemas classificados com grau de severidade CRÍTICO: 5% do valor pago a título de Manutenção/Suporte Técnico, por ocorrência;
•	Para os problemas classificados com grau de severidade PADRÃO: 1% do valor pago a título de Manutenção/Suporte Técnico, por ocorrência;
7.3	Entende-se por hipótese de força maior e caso fortuito, para efeito de penalidades e sanções: ato de inimigo público, guerra, bloqueio, insurreições, levantes, epidemias, avalanches, tempestades, raios, enchentes, perturbações civis, explosões, greves ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes aos acima enumerados, ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer das partes interessadas, que mesmo diligentemente, não consiga impedir sua ocorrência;
7.4	O valor das multas previstas no item 7.1 será descontado dos créditos que a empresa contratada possuir junto à Secretaria de Estado de Finanças, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, exceto com a multa prevista no subitem 7.2;
7.5	Na aplicação da fórmula acima, ocorrendo dízima na divisão dos valores representados por “V” e “T”, estes serão arredondados para mais;
7.6	A aplicação de multa não impede que a Secretaria de Estado de Finanças aplique as outras sanções previstas na Lei Federal n. 8.666/93;
7.7	A empresa contratada deverá comunicar à Secretaria de Estado de Finanças a ocorrência da inexecução do ajuste por motivo de força maior/caso fortuito, dentro de prazo de 02 (dois) dias de sua verificação e apresentar os documentos da respectiva comprovação, em até 05 (cinco) dias contados do evento, sob pena de não serem considerados os motivos alegados;
7.8	A SEFIN no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados do recebimento dos documentos de comprovação, deverá aceitar ou recusar os motivos alegados, dando por escrito as razões de sua eventual aceitação ou recusa;
7.9	Nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Secretaria de Estado de Finanças, também, poderá, garantida a prévia defesa e mediante publicação no Diário Oficial do Estado, aplicar as seguintes penalidades:
•	Advertência por escrito;
•	Multa, de natureza penal, compensatória das perdas e danos sofridos pela Administração, que será aplicada da seguinte forma:
•	No caso de inexecução parcial do Contrato, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida;
•	No caso de inexecução total do Contrato, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o Valor Global.
•	Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total sem justificativa aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo previsto de 05 (cinco) anos;
•	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/1993.
7.10	Na hipótese de que venha a ser aplicada multa prevista neste Termo de Referência, o depósito do valor da mesma deverá ser feito no Banco, Agência e Conta Corrente indicados na nota fiscal;
7.11	No processo de aplicação da sanção administrativa é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
7.12	Caso a empresa contratada não proceda ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte da Secretaria de Estado de Finanças, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta possuir com a SEFIN, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pela Procuradoria Geral do Estado;
7.13	No prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, do ato que aplicar penalidade caberá recurso, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.
7.14 A terceirização de serviços por parte da CONTRATADA não a exime das obrigações pactuadas, respondendo esta pelos prejuízos ou danos à CONTRATANTE pelos atos praticados pela terceirizada.  

8 - DA GARANTIA:

a) Aplica-se no que couber, os termos do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, quanto à oferta de reposição do produto ou de peças, ainda que cessada a sua fabricação ou importação.
b) A garantia deverá ser prestada pelo fabricante do software, onde deverá ser realizado em conformidade com os manuais e normas técnicas específicas durante o prazo de garantia do software. 
c) Não haverá pagamento pela prestação de assistência, manutenção ou troca dos produtos quando se verificar que os defeitos decorrem de vícios na sua produção. 
d) A garantia, quanto às qualidades específicas e aplicações dos itens deste Termo de Referência, deverá obedecer à estipulada pelos respectivos fabricantes, sem prejuízo das garantias e direitos legais inscritos no Código de Defesa do Consumidor (CDC);
e) A empresa vencedora será responsável pela substituição, troca ou reposição dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ressecados ou não compatíveis com as especificações deste Termo de Referência, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, à suas expensas.
f) Os itens de 15 a 25, relacionados a serviços de subscrição devem ter uma taxa de disponibilidade mínima de 99,5%. 

9 - ESTIMATIVA DA DESPESA:

9.1	 Os produtos e serviços que terão seus preços registrados foram divididos em lotes de acordo com as características dos produtos e serviços de forma a guardar homogeneidade entre si. Dessa forma, espera-se que as futuras contratações não ocasionassem uma excessiva pulverização de contratos entre diversos fornecedores que além de criar dificultar a gestão de contratos poderia prejudicar o andamento de projetos por conta da complexidade gerada pelo excesso de fornecedores prestando serviços que em sua maioria são complementares. A divisão em lotes proposta além de facilitar a gestão dos projetos e contratos mantem os princípios de competividade e igualdade no processo licitatório. O agrupamento por lote foi feito da seguinte forma: O lote I agrupa todas as licenças/subscrições, o Lote II agrupa serviços técnicos remotos e de nuvem, o Lote III agrupa os serviços de consultoria e o Lote IV agrupa os treinamentos, conforme descrição abaixo:
Lote I – Licenças/Subscrições:

	ITEM
	Descrição
	QTD
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	1
	Database Enterprise Edition - Processador
	6
	235.300,00
	1.411.800,00

	2
	Real Application Clusters - Processador
	6
	116.920,00
	701.520,00

	3
	Partitioning - Processador
	22
	58.940,00
	1.296.680,00

	4
	Multitenant - Processador
	22
	87.670,00
	1.928.740,00

	5
	Advanced Compression - Processador
	22
	57.866,67
	1.273.066,74

	6
	Diagnostics Pack - Processador
	22
	38.248,33
	841.463,26

	7
	Tuning Pack - Processador
	22
	25.746,67
	566.426,74

	8
	Data Integrator Enterprise Edition - Processador
	2
	153.133,33
	306.266,66

	9
	Business Intelligence Suite Foundation Edition - Usuario Nomeado
	50
	19.533,33
	976.666,50

	10
	Business Intelligence Suite Foundation Edition - Processador
	2
	1.456.666,67
	2.913.333,34

	11
	Business Intelligence Management Pack – Usuario
	50
	1.221,67
	61.083,50

	12
	Business Intelligence Management Pack – Processador
	2
	59.266,67
	118.533,34

	13
	Business Intelligence Data Visualization - Processador
	2
	500.533,33

	1.001.066,66

	14
	Exadata Storage Server Software
	18
	51.643,33
	929.579,94

	TOTAL
	14.326.226,68



Lote II – Serviços Técnicos Remotos/Cloud Services
	ITEM
	Descrição
	QTD
(Unid.)
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	1
	Oracle Database Cloud Service - Enterprise Edition Extreme Performance - Virtual Image - High Memory - Non-metered – OCPU – Serviço mensal por 12 meses.
	6
	 118.680,00
	 712.080,00

	2
	Oracle Database Backup Service - Non-metered - Terabyte – Serviço mensal por 12 meses.
	10
	  1.787,67
	 17.876,70

	3
	Oracle Java Cloud Service - Enterprise Edition – Virtual Image - High Memory - Non-metered - OCPU – Serviço mensal por 12 meses.
	6
	 35.166,67
	 211.000,02

	4
	Oracle GoldenGate Cloud Service - Non-metered - OCPU – Serviço mensal por 12 meses.
	2
	 26.816,67
	 53.633,34

	5
	Oracle Big Data Cloud Service - Starter Pack - 3 Nodes - Non-metered - Ambiente – Serviço mensal por 12 meses.
	1
	 731.807,00
	 731.807,00

	6
	Oracle Big Data Cloud Service – Additional Nodes - Ambiente – Serviço mensal por 12 meses.
	3
	 257.500,00
	 772.500,00

	7
	Oracle Big Data Preparation Cloud Service - Non-metered - Usuario Nomeado – Serviço mensal por 12 meses.
	20
	 31.946,67
	 638.933,40

	8
	Oracle Big Data Discovery Cloud Service - Non-metered - Usuário Nomeado – Serviço mensal por 12 meses.
	20
	 92.290,00
	 1.845.800,00

	9
	Oracle Storage Cloud Service - Non-metered - Terabyte – Serviço mensal por 12 meses.
	10
	 1.543,33
	 15.433,30

	10
	Oracle Compute Cloud Service - Block Storage - Non-metered - Terabyte – Serviço mensal por 12 meses.
	10
	 2.613,33
	 26.133,30

	11
	Oracle Network Cloud Services – VPN – Serviço mensal por 12 meses.
	2
	 26.644,00
	 53.288,00

	TOTAL
	5.078.485,06







Lote III – Consultoria/Operação Assistida

	ITEM
	Descrição
	QTD (UST*)
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	1
	Serviços de implantação, manutenção e configuração (operação assistida)
	5.760
	422,33
	2.432.640,00

	TOTAL
	2.432.640,00


* Unidade de Serviço Técnico - UST será calcula baseando-se em uma atividade de suporte/consutoria para um profissional com 5 (cinco) anos de experiência que demande um trabalho de 1 (uma) hora. Cada Ordem de Serviço definirá as UST necessárias para o seu atendimento.

Lote IV – Treinamentos

	ITEM
	Descrição
	QTD (Horas)
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	1
	Treinamentos
	1.200
	169,33
	203.196,00

	TOTAL
	203.196,00



VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O REGISTRO DE PREÇO: R$ 22.040.547,74 (Vinte e dois milhões, quarenta mil, quinhentos e quarenta e sete reais e setenta e quatro centavos).

10 – HABILITAÇÃO TÉCNICA

Uma vez que é fundamental a comprovação da capacidade da CONTRATADA em fornecer os produtos e serviços previstos neste Termo, serão exigidas, relativamente à qualificação técnica da licitante para habilitação no certame, as seguintes documentações:
Para os Lotes I e II:

a)	Para fins de assinatura de contrato, apresentar declaração emitida pela Oracle, de que a licitante possui parceria ativa com a Oracle na qualidade de membro do Oracle Partner Network na categoria Oracle Gold ou superior e está autorizado a  comercializar todos os produtos elencados neste Termo de Referência. Esta declaração deverá referenciar o órgão e o número deste certame;

Para os Lotes III e IV:

a)	Apresentar um ou mais atestados de capacidade técnica, firmado por órgão, entidade pública ou empresa privada ao qual comprove que realizou serviços semelhantes com os elencados nos lotes. Para o Lote III, o licitante deverá comprovar ter fornecido ao menos 20% das quantidades solicitadas;

b)	Para fins de assinatura de contrato, apresentar declaração emitida pela Oracle, de que possui parceria ativa com a Oracle na qualidade de membro do Oracle Partner Network na categoria Oracle Gold, ou superior. Esta declaração deverá estar direcionada ao órgão deste certame;

Sempre que julgar necessário, a CONTRATANTE poderá solicitar a apresentação do original dos documentos apresentados pela licitante, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos neste Termo.

11 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

a) Elemento de despesas: 33.90.39;
b) Programa: 04122127720640000;



12 - ENTREGA: 

O material deverá ser entregue para uma comissão composta por no mínimo três membros (servidores) devidamente designados pela autoridade competente.
Na data da entrega dos produtos, a empresa entregará as Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 02 (duas) vias, devendo conter no corpo destas, a descrição do objeto, o número do Contrato/nota de empenho, numero do convênio e o número da Conta Bancária da CONTRATADA, e as Certidões de Regularidade.
Local/Horários: Os produtos deverão ser entregues na Gerência de Controle de Informações (GEINF), localizada à Av. Farquar, nº 2986 Palácio Rio Madeira - Edifício Rio Jamari - 6° andar - CEP 76801-470, Bairro: Pedrinhas, fone: (69)3211-6100, ramal nº.1112.  NO HORÁRIO DE 7h: 30min ÀS 13h: 30min.
Prazos: Os itens relacionados ao Lote I – Licenças e Subscrições e ao Lote II – Serviços Técnicos Remotos/Cloud Services deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, após assinatura de contrato/nota de empenho, com acuse de recebimento, como nas formas habituais. Os itens relacionados ao Lote III – Consultoria/Operação Assistida e Lote IV – Treinamentos deverão ser entregues no prazo pactuado entre CONTRATANTE e CONTRATADA na respectiva Ordem de Serviço.
Condições de Recebimento: O contratante deverá entregar os produtos/serviços dos lotes I e II em sua totalidade, de uma só vez, e em sua conformidade com este termo de referência e contrato/empenho. Os serviços dos Lotes III e IV deverão ser entregues em conformidade com as Ordens de Serviço, nas quais contaram os prazos de entrega. Toda a entrega deverá ser atestada pela comissão designada para tal. O serviço do lote III - Consultoria/Operação Assistida só será considerado entregue após o envio do Relatório Técnico de Atividades pela CONTRATADA, tal documento deverá possuir obrigatoriamente as seguintes informações: Número da Ordem de Serviço a que se relaciona, especificação dos serviços executados, lista dos técnicos da contratada que executaram o serviço, lista dos colaboradores da SEFIN que auxiliaram no serviço, documentos ou artefatos que comprovem a execução do serviço, inclusive com datas e horários em que foram executados. O serviço do lote IV – Treinamento só será considerado entregue após o envio das listas de presença com a assinatura dos participantes dos cursos e entrega dos certificados de participação.  
Da Subcontratação: É vedada a CONTRATADA a subcontratação de terceiros para a entrega dos produtos e serviços desta ARP.
Local de utilização/destinação do bem: A utilização dos produtos será nas dependências da Gerência de Controle de Informações - GEINF, na cidade de Porto Velho-RO.
Do instrumento contratual: O instrumento jurídico a ser utilizado para a contratação dos produtos/serviços dos lotes I, II, III será o termo de contrato na qual constará todas as garantias e obrigações elencadas neste TdR. Para o serviço do Lote IV poderá ser utilizada apenas a nota de empenho.

13 - FISCALIZAÇÃO: 

13.1 A conferência e o recebimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizados por servidores designados por ato do Ordenador de Despesas e será efetivado, quando em conformidade com as descrições constantes neste Termo de Referência, nos termos do artigo 73 da Lei nº 8.666/93, ao qual competirá acompanhar, controlar e avaliar a sua execução, atestar a efetividade da entrega e dirimir as dúvidas que surgirem em seu curso;
13.2 A fiscalização será exercida no interesse da SEFIN e não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e propostos.

14 - DO PAGAMENTO: 

14.1 - O pagamento, decorrente da entrega dos objetos deste Termo de Referência será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite definitivo do objeto, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.
14.2 - Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.
14.3 - Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.
14.4 - Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
14.5 - A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.
14.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
14.7 - O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.
14.8 - Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.
14.9 - É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, Regularidade Fiscal e Trabalhista. As demais parcelas serão pagas ao fim de cada mês subseqüente ao pagamento da primeira parcela.' 

15. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO PREÇOS

15.1. Está Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, nos termos do artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
15.2.  É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.
15.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
15.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
15.5. A adesão à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
15.6. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.
15.7. Além das condições e as regras estabelecidas no termo do Artigo 26 do Decreto nº 18.340/2013, as adesões ao presente Registro de Preços fica condicionada ao atendimento das determinações do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, consolidadas no Parecer Prévio nº 07/2014 do TCE/RO, caberá ao órgão ou entidade da Administração interessado, verificar se está enquadrado nas regras do item 3.2 do PP nº 07/2014.

15.8. O cumprimento das demais determinações para fornecimentos adicionais (caronas) do Parecer Prévio Nº 07/2014/TCE-RO (comprovação da viabilidade operacional, econômica e financeira e verificação da capacitação técnica e econômica complementares) devem ser documentadas nos autos da adesão e são de responsabilidade do requisitante.
16. DOS CASOS OMISSOS
Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste projeto básico/termo de referencia e seus anexos, os chamados casos omissos, estes serão dirimidos respeitado o objeto dessa licitação, por meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei n° 8.666/93, aplicando-se paralelamente, quando for o caso, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de direito privado.


					Porto Velho, 12 de maio de 2017.



IEMETON GLEISON SILVA DE FRANÇA
Gerente de Informática
Matrícula – 300099311
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SOLICITAÇÃO E AQUISIÇÃO DE MATERIAIS/SERVIÇOS

Órgão Requisitante: SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS						Nº. Processo: 01-1401.00360-0000/2017
   Fonte de Recurso: 			Programa Atividade: 						Elemento Despesas: 
Exposição de Motivo: Registro de Preços para a aquisição de licenças de software, subscrição e prestação de serviços técnicos especializados e treinamentos, incluindo atualizações de versão, implantação, manutenção e suporte técnico.
Lote I – Licenças / Subscrições
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QTD.
	MARCA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR
TOTAL

	1
	DATABASE ENTERPRISE EDITION – PROCESSADOR
	Unit.
	6
	-
	
	

	2
	REAL APPLICATION CLUSTERS – PROCESSADOR
	Unit.
	6
	-
	
	

	3
	PARTITIONING – PROCESSADOR
	Unit.
	22
	-
	
	

	4
	MULTITENANT – PROCESSADOR
	Unit.
	22
	-
	
	

	5
	ADVANCED COMPRESSION – PROCESSADOR
	Unit.
	22
	-
	
	

	6
	DIAGNOSTICS PACK – PROCESSADOR
	Unit.
	22
	-
	
	

	7
	TUNING PACK – PROCESSADOR
	Unit.
	22
	-
	
	

	8
	DATA INTEGRATOR ENTERPRISE EDITION – PROCESSADOR
	Unit.
	2
	-
	
	

	9
	BUSINESS INTELLIGENCE SUITE FOUNDATION EDITION - USUARIO NOMEADO
	Unit.
	50
	-
	
	

	10
	BUSINESS INTELLIGENCE SUITE FOUNDATION EDITION – PROCESSADOR
	Unit.
	2
	-
	
	

	11
	BUSINESS INTELLIGENCE MANAGEMENT PACK – USUARIO
	Unit.
	50
	-
	
	

	12
	BUSINESS INTELLIGENCE MANAGEMENT PACK – PROCESSADOR
	Unit.
	2
	-
	
	

	13
	BUSINESS INTELLIGENCE DATA VISUALIZATION – PROCESSADOR
	Unit.
	2
	-
	
	

	14
	EXADATA STORAGE SERVER SOFTWARE
	Unit.
	18
	-
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
Carimbo do CNPJ/CPF-ME:
	Local:

	Responsável pela cotação da Empresa:
	USO EXCLUSIVO DA SUPEL
	Valor da Proposta
	

	
	Data:

	Fone:
	
	

	
	
	
	Nome do Servidor Responsável pela Cotação:



	Validade Proposta


	
	Assinatura:


	Matrícula:
	Prazo de Entrega




OBS: 	1) Os órgãos requisitantes devem enviar além da via do processo, mais 03 (três) vias desta Solicitação e Aquisição de Materiais e Serviços.
	2) Quando a Solicitação contiver mais de 10 (dez) itens, enviar em anexo ao Processo, disquete ou CD-R com as informações.
3) As empresas vencedoras deverão apresentar no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos: Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, FGTS, Fazenda Pública Estadual e Municipal.




OLICITAÇÃO E AQUISIÇÃO DE MATERIAIS/SERVIÇOS

Órgão Requisitante: SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS						Nº. Processo: 01-1401.00360-0000/2017
   Fonte de Recurso: 			Programa Atividade: 						Elemento Despesas: 
Exposição de Motivo: Registro de Preços para a aquisição de licenças de software, subscrição e prestação de serviços técnicos especializados e treinamentos, incluindo atualizações de versão, implantação, manutenção e suporte técnico.
Lote II – Serviços Técnicos Remotos/Cloud Services
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QTD.
	MARCA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR
TOTAL

	1
	ORACLE DATABASE CLOUD SERVICE - ENTERPRISE EDITION EXTREME PERFORMANCE - VIRTUAL IMAGE - HIGH MEMORY - NON-METERED – OCPU
	Unit.
	6
	-
	
	

	2
	ORACLE DATABASE BACKUP SERVICE - NON-METERED – TERABYTE
	Unit.
	10
	-
	
	

	3
	ORACLE JAVA CLOUD SERVICE - ENTERPRISE EDITION - VIRTUAL IMAGE - HIGH MEMORY - NON-METERED – OCPU
	Unit.
	6
	-
	
	

	4
	ORACLE GOLDENGATE CLOUD SERVICE - NON-METERED – OCPU
	Unit.
	2
	-
	
	

	5
	ORACLE BIG DATA CLOUD SERVICE - STARTER PACK - 3 NODES - NON- METERED – AMBIENTE
	Unit.
	1
	-
	
	

	6
	ORACLE BIG DATA CLOUD SERVICE – ADDITIONAL NODES – AMBIENTE
	Unit.
	3
	-
	
	

	7
	ORACLE BIG DATA PREPARATION CLOUD SERVICE - NON-METERED - USUARIO NOMEADO
	Unit.
	20
	-
	
	

	8
	ORACLE BIG DATA DISCOVERY CLOUD SERVICE - NON-METERED - USUARIO NOMEADO
	Unit.
	20
	-
	
	

	9
	ORACLE STORAGE CLOUD SERVICE - NON-METERED – TERABYTE
	Unit.
	10
	-
	
	

	10
	ORACLE COMPUTE CLOUD SERVICE - BLOCK STORAGE - NON-METERED – TERABYTE
	Unit.
	10
	-
	
	

	11
	ORACLE NETWORK CLOUD SERVICES-VPN
	Unit.
	2
	-
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
Carimbo do CNPJ/CPF-ME:
	Local:

	Responsável pela cotação da Empresa:
	USO EXCLUSIVO DA SUPEL
	Valor da Proposta
	

	
	Data:

	Fone:
	
	

	
	
	
	Nome do Servidor Responsável pela Cotação:



	Validade Proposta


	
	Assinatura:


	Matrícula:
	Prazo de Entrega




OBS: 	1) Os órgãos requisitantes devem enviar além da via do processo, mais 03 (três) vias desta Solicitação e Aquisição de Materiais e Serviços.
	2) Quando a Solicitação contiver mais de 10 (dez) itens, enviar em anexo ao Processo, disquete ou CD-R com as informações.
3) As empresas vencedoras deverão apresentar no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos: Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, FGTS, Fazenda Pública Estadual e Municipal.

            
ANEXO II DO EDITAL           
 ESTIMATIVA DE PREÇOS


	LOTE I - LICENÇAS / SUBSTAÇÕES

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL

	1
	Database Enterprise Edition - Processador
	UNID
	6
	240.694,14
	1.444.164,84

	2
	Real Application Clusters - Processador
	UNID
	6
	127.586,66
	765.519,96

	3
	Partitioning - Processador
	UNID
	22
	60.289,41
	1.326.367,02

	4
	Multitenant - Processador
	UNID
	22
	90.182,54
	1.984.015,88

	5
	Advanced Compression - Processador
	UNID
	22
	59.597,40
	1.311.142,80

	6
	Diagnostics Pack - Processador
	UNID
	22
	38.965,80
	857.247,60

	7
	Tuning Pack - Processador
	UNID
	22
	26.341,42
	579.511,24

	8
	Data Integrator Enterprise Edition - Processador
	UNID
	2
	156.998,79
	313.997,58

	9
	Business Intelligence Suite Foundation Edition - Usuario Nomeado
	UNID
	50
	19.988,98
	999.449,00

	10
	Business Intelligence Suite Foundation Edition - Processador
	UNID
	2
	1.482.154,04
	2.964.308,08

	11
	Business Intelligence Management Pack – Usuario
	UNID
	50
	1.235,69
	61.784,50

	12
	Business Intelligence Management Pack – Processador
	UNID
	2
	60.861,70
	121.723,40

	13
	Business Intelligence Data Visualization - Processador
	UNID
	2
	513.897,96
	1.027.795,92

	14
	Exadata Storage Server Software
	UNID
	18
	52.863,04
	951.534,72

	TOTAL LOTE I:
	14.708.562,54

	
LOTE II - SERVIÇOS TÉCNICOS REMOTOS / CLOUD SERVICES

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL

	1
	Oracle Database Cloud Service - Enterprise Edition Extreme Performance - Virtual Image - High Memory - Non-metered – OCPU – Serviço mensal por 12 meses.
	UNID.
	6
	121.828,09
	730.968,54

	2
	Oracle Database Backup Service - Non-metered - Terabyte – Serviço mensal por 12 meses.
	UNID.
	10
	1.801,21
	18.012,10

	3
	Oracle Java Cloud Service - Enterprise Edition – Virtual Image - High Memory - Non-metered - OCPU – Serviço mensal por 12 meses.
	UNID.
	6
	35.894,32
	215.365,92

	4
	Oracle GoldenGate Cloud Service - Non-metered - OCPU – Serviço mensal por 12 meses.
	UNID.
	2
	27.391,13
	54.782,26

	5
	Oracle Big Data Cloud Service - Starter Pack - 3 Nodes - Non-metered - Ambiente – Serviço mensal por 12 meses.
	UNID.
	1
	751.268,35
	751.268,35

	6
	Oracle Big Data Cloud Service – Additional Nodes - Ambiente – Serviço mensal por 12 meses.
	UNID.
	3
	265.677,50
	797.032,50

	7
	Oracle Big Data Preparation Cloud Service - Non-metered - Usuario Nomeado – Serviço mensal por 12 meses.
	UNID.
	20
	32.729,41
	654.588,20

	8
	Oracle Big Data Discovery Cloud Service - Non-metered - Usuário Nomeado – Serviço mensal por 12 meses.
	UNID.
	20
	94.513,57
	1.890.271,40

	9
	Oracle Storage Cloud Service - Non-metered - Terabyte – Serviço mensal por 12 meses.
	UNID.
	10
	1.566,31
	15.663,10

	10
	Oracle Compute Cloud Service - Block Storage - Non-metered - Terabyte – Serviço mensal por 12 meses.
	UNID.
	10
	2.663,12
	26.631,20

	11
	Oracle Network Cloud Services – VPN – Serviço mensal por 12 meses.
	UNID.
	2
	27.340,99
	54.681,98

	                                                       Valor Total Lote II                                                                    5.209.265,55

	LOTE III - CONSULTORIA / OPERAÇÃO ASSISTIDA

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL

	1
	Serviços de implantação, manutenção e configuração (operação assistida)
	UST.
	5760
	446,39
	2.571.206,40

	                                                        Valor Total Lote III                                                                 2.571.206,40

	LOTE IV - TEINAMENTOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL

	1
	Treinamentos
	HORAS
	1200
	180,41
	216.492,00

	                                                                       Valor Total Lote IV                                                     216.492,00

	            VALOR TOTAL  LOTE I + LOTE II + LOTE III + LOTE IV                         R$ 22.705.526,49













ANEXO III DO EDITAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ____/2017/SUPEL

PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 438/2017/ALFA/SUPEL/RO      .
PROCESSO: Nº 01.1401.00360-00/2017/SEFIN/RO

Pelo presente instrumento, o Estado de Rondônia, através da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE  LICITAÇÕES – SUPEL situada à AV. FARQUAR N° 2986 COMPLEXO RIO MADEIRA EDIFÍCIO PACAÁS NOVOS, 2º ANDAR – BAIRRO: PEDRINHAS, neste ato representado pelo Superintendente da SUPEL, Senhor Márcio Rogério Gabriel e a(s) empresa(s) qualificada(s) no Anexo Único desta Ata, resolvem REGISTRAR O PREÇO PARA futura e eventual aquisição de licenças de software, subscrição e prestação de serviços técnicos especializados e treinamentos, incluindo atualizações de versão, implantação, manutenção e suporte técnico com validade de 12 (doze) meses, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº 18.340/13 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

REGISTRAR O PREÇO PARA futura e eventual aquisição de licenças de software, subscrição e prestação de serviços técnicos especializados e treinamentos, incluindo atualizações de versão, implantação, manutenção e suporte técnico com validade de 12 (doze) meses.

2.2. DA VIGÊNCIA

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

2.1.1. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente (Decreto 18.340/13 artigo 5º, incisos VII e VIII). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no Anexo I deste instrumento.

5 - PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:
5.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da convocação;

5.2. Iniciar o fornecimento do objeto dessa Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.

5.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente.       
  
5.4. O objeto e/ou serviço desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a vigência da ata ou contrato, de acordo com as necessidades dos órgãos requerentes, nas quantidades solicitadas pelos mesmos.

6 - D O PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, DO RECEBIMENTO, DA GARANTIA 

6.1. O material deverá ser entregue para uma comissão composta por no mínimo três membros (servidores) devidamente designados pela autoridade competente.

6.2. Na data da entrega dos produtos, a empresa entregará as Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 02 (duas) vias, devendo conter no corpo destas, a descrição do objeto, o número do Contrato/nota de empenho, numero do convênio e o número da Conta Bancária da CONTRATADA, e as Certidões de Regularidade.

6.3. Os produtos deverão ser entregues na Gerência de Controle de Informações (GEINF), localizada à Av. Farquar, nº 2986 Palácio Rio Madeira - Edifício Rio Jamari - 6° andar - CEP 76801-470, Bairro: Pedrinhas, fone: (69)3211-6100, ramal nº.1112.  NO HORÁRIO DE 7h30min ÀS 13h30min.

6.4. Os itens relacionados ao Lote I – Licenças e Subscrições e ao Lote II – Serviços Técnicos Remotos/Cloud Services deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, após assinatura de contrato/nota de empenho, com acuse de recebimento, como nas formas habituais. Os itens relacionados ao Lote III – Consultoria/Operação Assistida e Lote IV – Treinamentos deverão ser entregues no prazo pactuado entre CONTRATANTE e CONTRATADA na respectiva Ordem de Serviço.

6.5. O contratante deverá entregar os produtos/serviços dos lotes I e II em sua totalidade, de uma só vez, e em sua conformidade com este termo de referência e contrato/empenho. Os serviços dos Lotes III e IV deverão ser entregues em conformidade com as Ordens de Serviço, nas quais contaram os prazos de entrega. Toda a entrega deverá ser atestada pela comissão designada para tal. O serviço do lote III - Consultoria/Operação Assistida só será considerado entregue após o envio do Relatório Técnico de Atividades pela CONTRATADA, tal documento deverá possuir obrigatoriamente as seguintes informações: Número da Ordem de Serviço a que se relaciona, especificação dos serviços executados, lista dos técnicos da contratada que executaram o serviço, lista dos colaboradores da SEFIN que auxiliaram no serviço, documentos ou artefatos que comprovem a execução do serviço, inclusive com datas e horários em que foram executados. O serviço do lote IV – Treinamento só será considerado entregue após o envio das listas de presença com a assinatura dos participantes dos cursos e entrega dos certificados de participação.  

6.6. A utilização dos produtos será nas dependências da Gerência de Controle de Informações - GEINF, na cidade de Porto Velho-RO.

6.7. Aplica-se no que couber, os termos do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, quanto à oferta de reposição do produto ou de peças, ainda que cessada a sua fabricação ou importação.
6.8. A garantia deverá ser prestada pelo fabricante do software, onde deverá ser realizado em conformidade com os manuais e normas técnicas específicas durante o prazo de garantia do software. 
6.9. Não haverá pagamento pela prestação de assistência, manutenção ou troca dos produtos quando se verificar que os defeitos decorrem de vícios na sua produção. 
6.10. A garantia, quanto às qualidades específicas e aplicações dos itens deste Termo, deverá obedecer à estipulada pelos respectivos fabricantes, sem prejuízo das garantias e direitos legais inscritos no Código de Defesa do Consumidor (CDC);
6.11. A empresa vencedora será responsável pela substituição, troca ou reposição dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ressecados ou não compatíveis com as especificações deste Termo, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, à suas expensas.
6.12. Os itens de 15 a 25, relacionados a serviços de subscrição devem ter uma taxa de disponibilidade mínima de 99,5%. 

7 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento, decorrente da entrega dos objetos deste Termo será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite definitivo do objeto, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

7.2. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

7.3. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.

7.4. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

7.5. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.

7.6. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

7.7. O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.

7.8. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.

7.9.  É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, Regularidade Fiscal e Trabalhista. As demais parcelas serão pagas ao fim de cada mês subsequente ao pagamento da primeira parcela.' 

8.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual de Ação Governamental, exercício 2017, através do Projeto Atividade 04122127720640000 – Elemento de Despesa 3390-39.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.  Ressalvada a hipótese de força maior e caso fortuito, o atraso injustificado na execução parcial ou total do objeto (entrega das licenças) sujeitará a empresa contratada, nos termos do artigo 86 da Lei n. 8.666/93, à multa de mora diária, a ser calculada conforme a seguinte à fórmula:
V
M = R$ 0,20 x -------- x dias de atraso
T
Onde:

M = é o valor da multa a ser paga

V = é o preço global atualizado do contrato

T = é o prazo máximo de execução do contrato

9.2. No caso do descumprimento das obrigações referentes ao serviço de suporte técnico a empresa contratada estará sujeita à penalidade de multa, a ser calculada da seguinte forma:

a) Para os problemas classificados com grau de severidade CRISE: 10% do valor pago a título de Manutenção/Suporte Técnico, por ocorrência;

b) Para os problemas classificados com grau de severidade CRÍTICO: 5% do valor pago a título de Manutenção/Suporte Técnico, por ocorrência;

c) Para os problemas classificados com grau de severidade PADRÃO: 1% do valor pago a título de Manutenção/Suporte Técnico, por ocorrência.

9.3. Entende-se por hipótese de força maior e caso fortuito, para efeito de penalidades e sanções: ato de inimigo público, guerra, bloqueio, insurreições, levantes, epidemias, avalanches, tempestades, raios, enchentes, perturbações civis, explosões, greves ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes aos acima enumerados, ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer das partes interessadas, que mesmo diligentemente, não consiga impedir sua ocorrência;

9.4. O valor das multas previstas no item 9.1. será descontado dos créditos que a empresa contratada possuir junto à Secretaria de Estado de Finanças, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, exceto com a multa prevista no subitem 9.2.;

9.5. Na aplicação da fórmula acima, ocorrendo dízima na divisão dos valores representados por “V” e “T”, estes serão arredondados para mais;
9.6. A aplicação de multa não impede que a Secretaria de Estado de Finanças aplique as outras sanções previstas na Lei Federal n. 8.666/93;

9.7. A empresa contratada deverá comunicar à Secretaria de Estado de Finanças a ocorrência da inexecução do ajuste por motivo de força maior/caso fortuito, dentro de prazo de 02 (dois) dias de sua verificação e apresentar os documentos da respectiva comprovação, em até 05 (cinco) dias contados do evento, sob pena de não serem considerados os motivos alegados;

9.8. A SEFIN no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados do recebimento dos documentos de comprovação, deverá aceitar ou recusar os motivos alegados, dando por escrito as razões de sua eventual aceitação ou recusa;

9.9. Nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Secretaria de Estado de Finanças, também, poderá, garantida a prévia defesa e mediante publicação no Diário Oficial do Estado, aplicar as seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito;

b) Multa, de natureza penal, compensatória das perdas e danos sofridos pela Administração, que será aplicada da seguinte forma:

c) No caso de inexecução parcial do Contrato, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida;

d) No caso de inexecução total do Contrato, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o Valor Global.

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total sem justificativa aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo previsto de 05 (cinco) anos;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/1993.

9.10. Na hipótese de que venha a ser aplicada multa prevista neste Termo, o depósito do valor da mesma deverá ser feito no Banco, Agência e Conta Corrente indicados na nota fiscal;

9.11. No processo de aplicação da sanção administrativa é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

9.12. Caso a empresa contratada não proceda ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte da Secretaria de Estado de Finanças, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta possuir com a SEFIN, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pela Procuradoria Geral do Estado;

9.13. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, do ato que aplicar penalidade caberá recurso, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.
9.14.  A terceirização de serviços por parte da CONTRATADA não a exime das obrigações pactuadas, respondendo esta pelos prejuízos ou danos à CONTRATANTE pelos atos praticados pela terceirizada.  

10 - UTILIZAÇÃO DA ATA 

10.1 De acordo com o Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, durante a sua vigência, a ata poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

10.2 É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

10.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de Preços, observadas as condições nela estabelecida, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
 
10.4 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens no instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

10.5 As adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

10.6 Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão.

11 - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

11.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

11.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

11.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

11.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Todas as obrigações trabalhistas, inclusive aquelas relativas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e à Previdência Social, são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, como única empregadora da mão-de-obra utilizada para os fins de atendimento aos serviços estabelecido no presente Termo de Referência;
b) A CONTRATADA responderá integral e exclusivamente por eventuais reclamações trabalhistas de seu pessoal, mesmo na hipótese de ser o Governo do Estado de Rondônia(Secretaria de Estado de Finanças) acionada diretamente como co-reclamada;
c) A CONTRATADA fica obrigada a apresentar à CONTRATANTE, sempre que expire o prazo de validade, a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS - CND, o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Estaduais e de Débitos Trabalhistas;
d) A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento, próprio ou de terceiros, na modalidade OnPremise (local) ou Cloud (nuvem/remoto), dos ambientes de produção, desenvolvimento, teste e homologação, quando necessários para realização dos serviços relacionados a este Termo de Referência;
e) A não apresentação das Certidões e do Certificado, na forma mencionada no parágrafo anterior, implicará a aplicação das sanções administrativas cabíveis;
f) Apresentar laudo técnico dos serviços de manutenção corretiva bem como informações do estado do estado do sistema reparado;
g) Atender as solicitações de assistência técnica dentro do tempo previsto;
h) Prestar o serviço de assistência técnica diretamente pelo fabricante;
i) Os preços propostos deverão incluir fretes e demais custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, tributos, contribuições ou obrigações trabalhista, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito;
j) Apresentar o relatório técnico das atividades logo após a conclusão dos serviços de operação assistida, detalhados no item 3.26 do Termo de Referência, Anexo I do Edital, para comprovação das atividades solicitadas pelo CONTRATANTE na respectiva Ordem de Serviço (OS);
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
l) O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos produtos e serviços deste Termo, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, conforme Art. 65, § 1º da Lei federal nº 8.666/93). 



13. DA CONTRATANTE:

a) Permitir o acesso da contratada aos locais de prestação do serviço; 
b) Designar servidor da Gerência de Controle e Informações responsável por acompanhar a realização dos serviços;
c) Permitir o acesso da contratada aos locais de prestação do serviço; 
d) Designar comissão para recebimento dos produtos/serviços e fiscal do contrato;

14. - DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

14.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

14.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.

15. – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal Nº 8.666/93, dos princípios gerais do Direito e demais legislação aplicada, conforme Art. 55, inciso XII.

Fica eleito o foro do Município de Porto Velho/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:


MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL                               MARCIA CARVALHO GUEDES       Superintendente Estadual de Licitações                              Gerente do Sistema de Registro de Preços

EMPRESA(S) DETENTORA(S):

Qualificada(s) no Anexo Único desta Ata

ANEXO IV DO EDITAL

Minuta de solicitação de Adesão à ARP



	Ofício nº              




	                    Porto Velho, ................... de 2017.





Ao  Senhor
..................................................................
Superintendente Estadual de Compras e Licitações



NESTA

Assunto:	Pedido de adesão à ata de registro de preços n° ........, que registra prelos relativos a material de expediente





              Senhor Superintendente ,
                               
O órgão (informar a nomenclatura do órgão que solicita adesão), requer adesão na ata de registro de preços em epígrafe, nos seguintes itens e quantidades: (informar o número do item da ata , especificação e quantitativo em que se quer adesão).


                             
Atenciosamente,



			ASSINATURA DO ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO REQUERENTE










ANEXO V DO EDITAL
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N.º____, QUE ENTRE SI CELEBRAM A Secretaria de Estado de Finanças
SEFIN/RO, E A EMPRESA ___(nome)___
Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2017, a Secretaria de Estado de Finanças SEFIN/RO, sediada à Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo ______________________, RG n.º ___(número)___, CPF ___(número)___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo nº. 01.1401.00360-0000/2017, Pregão Eletrônico nº ____________________________, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal n.º 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n.º 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

	PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto deste CONTRATO a aquisição de licenças de software, subscrição e prestação de serviços técnicos especializados e treinamentos, incluindo atualizações de versão, implantação, manutenção e suporte técnico com validade de 12 (doze) meses, relacionadas no Edital e seus anexos, bem como da proposta de preços da CONTRATADA, que passam a integrar este Instrumento como se nele transcrito estivesse. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Este Termo de Contrato vincula-se ao Pregão Eletrônico nº 438/2017; do Processo Administrativo nº 01.1401.00360-0000/2017.


CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL, DO PRAZO DE ENTREGA E DA GARANTIA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O material deverá ser entregue para uma comissão composta por no mínimo três membros (servidores) devidamente designados pela autoridade competente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na data da entrega dos produtos, a empresa entregará as Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 02 (duas) vias, devendo conter no corpo destas, a descrição do objeto, o número do Contrato/nota de empenho, numero do convênio e o número da Conta Bancária da CONTRATADA, e as Certidões de Regularidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os produtos deverão ser entregues na Gerência de Controle de Informações (GEINF), localizada à Av. Farquar, nº 2986 Palácio Rio Madeira - Edifício Rio Jamari - 6° andar - CEP 76801-470, Bairro: Pedrinhas, fone: (69)3211-6100, ramal nº.1112.  NO HORÁRIO DE 7h30min ÀS 13h30min.

PARÁGRAFO QUARTO: Os itens relacionados ao Lote I – Licenças e Subscrições e ao Lote II – Serviços Técnicos Remotos/Cloud Services deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, após assinatura de contrato/nota de empenho, com acuse de recebimento, como nas formas habituais. Os itens relacionados ao Lote III – Consultoria/Operação Assistida e Lote IV – Treinamentos deverão ser entregues no prazo pactuado entre CONTRATANTE e CONTRATADA na respectiva Ordem de Serviço.

PARÁGRAFO QUINTO: O contratante deverá entregar os produtos/serviços dos lotes I e II em sua totalidade, de uma só vez, e em sua conformidade com este termo de referência e contrato/empenho. Os serviços dos Lotes III e IV deverão ser entregues em conformidade com as Ordens de Serviço, nas quais contaram os prazos de entrega. Toda a entrega deverá ser atestada pela comissão designada para tal. O serviço do lote III - Consultoria/Operação Assistida só será considerado entregue após o envio do Relatório Técnico de Atividades pela CONTRATADA, tal documento deverá possuir obrigatoriamente as seguintes informações: Número da Ordem de Serviço a que se relaciona, especificação dos serviços executados, lista dos técnicos da contratada que executaram o serviço, lista dos colaboradores da SEFIN que auxiliaram no serviço, documentos ou artefatos que comprovem a execução do serviço, inclusive com datas e horários em que foram executados. O serviço do lote IV – Treinamento só será considerado entregue após o envio das listas de presença com a assinatura dos participantes dos cursos e entrega dos certificados de participação.  

PARÁGRAFO SEXTO: A utilização dos produtos será nas dependências da Gerência de Controle de Informações - GEINF, na cidade de Porto Velho-RO.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Aplica-se no que couber, os termos do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, quanto à oferta de reposição do produto ou de peças, ainda que cessada a sua fabricação ou importação.
PARÁGRAFO OITAVO: A garantia deverá ser prestada pelo fabricante do software, onde deverá ser realizado em conformidade com os manuais e normas técnicas específicas durante o prazo de garantia do software. 
PARÁGRAFO NONO: Não haverá pagamento pela prestação de assistência, manutenção ou troca dos produtos quando se verificar que os defeitos decorrem de vícios na sua produção. 
PARÁGRAFO DÉCIMO: A garantia, quanto às qualidades específicas e aplicações dos itens deste Termo, deverá obedecer à estipulada pelos respectivos fabricantes, sem prejuízo das garantias e direitos legais inscritos no Código de Defesa do Consumidor (CDC);
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A empresa vencedora será responsável pela substituição, troca ou reposição dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ressecados ou não compatíveis com as especificações deste Termo, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, à suas expensas.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Os itens de 15 a 25, relacionados a serviços de subscrição devem ter uma taxa de disponibilidade mínima de 99,5%. 

CLÁUSULA QUARTA – DO SUPORTE TÉCNICO:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O suporte técnico e a manutenção dos produtos adquiridos relacionados ao Lote I, ocorrerá por um período mínimo de 01 (um) ano a contar a partir da entrega das licenças/subscrições e deverá seguir os seguintes critérios:

PARÁGRAFO SEGUNDO: Suporte 24x7 (24 horas por dia; 7 dias por semana, incluindo feriados) com acesso para contatos técnicos autorizados por telefone ou sistema para navegação e registros de incidentes, acesso on-line a informações sobre o produto, documentação, central de conhecimento e informações sobre correções e falhas técnicas;


CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A conferência e o recebimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizados por servidores designados por ato do Ordenador de Despesas e será efetivado, quando em conformidade com as descrições constantes neste Termo, nos termos do artigo 73 da Lei nº 8.666/93, ao qual competirá acompanhar, controlar e avaliar a sua execução, atestar a efetividade da entrega e dirimir as dúvidas que surgirem em seu curso;
PARÁGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da SEFIN e não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e propostos.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR

O valor total desta contratação é de R$ ________ (___________),estando a despesa coberta pela Nota de Empenho nº _______.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DESPESA

PARÁGRAFO ÚNICO: Os recursos orçamentários destinados à cobertura das despesas ocorrerão através do PA 04122127720640000 Elemento de despesa: 33.90.39.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento, decorrente da entrega dos objetos deste Termo será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite definitivo do objeto, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.

PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

PARÁGRAFO QUINTO: A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.

PARÁGRAFO SEXTO: Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.

PARÁGRAFO OITAVO: Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.

PARÁGRAFO NONO: É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, Regularidade Fiscal e Trabalhista. As demais parcelas serão pagas ao fim de cada mês subsequente ao pagamento da primeira parcela.' 


CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

PARÁGRAFO ÚNICO: O prazo de vigência do contrato, decorrente deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, com eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado de Rondônia, podendo ser rescindido unilateralmente, por conveniência da Administração  ou por infração às disposições legais e contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA COTRATANTE E CONTRATADA

As obrigações da Contratante e da Contratada são aquelas previstas no Termo de Referência e Edital de Pregão Eletrônico nº 398/2017, ou seja, de todo o certame. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência e Edital de Pregão Eletrônico nº 398/2017. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO, DOS CASOS OMISSOS, FORO, CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O descumprimento de quaisquer das cláusulas ou de simples condição desse Contrato, assim como a execução do objeto em desacordo com o estabelecido em suas cláusulas e condições, dará direito a Contratante de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba a Contratada qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao serviço executado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia, nos termos do certame. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei 10.520/02, bem como as indicadas em todo o certame e nos Termos de Referência. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As questões suscitadas que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Porto Velho/RO, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, I, ‘d’, da Constituição Federal. 

PARÁGRAFO QUARTO: Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos previstos na legislação vigente, que obste o cumprimento pela contratada dos prazos e demais obrigações estatuídas neste Contrato, ficará a mesma isenta das multas e penalidades pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES E DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A Contratada deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira, devendo permitir que a entidade competente do Governo de Rondônia inspecione suas contas, registros e quaisquer outros documentos relativos ao contrato. Para isso, a Contratada deverá:

a) Manter todos os documentos e registros referentes ao Contrato por um período de três (3) anos após a conclusão dos fornecimentos contemplados no respectivo contrato; 

b) Entregar todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou corrupção e colocar os funcionários ou agentes que tenham conhecimento do Contrato à disposição para responder a indagações provenientes do pessoal ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor apropriadamente designado para a revisão ou auditoria dos documentos. Caso a Contratada não cumpra a exigência ou de qualquer maneira crie obstáculos para a revisão do assunto por parte do Órgão Competente, a contratante, inteiramente a sua discrição, poderá tomar medidas apropriadas contra ela.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Se, de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um funcionário da Contratada, ou quem atue em seu lugar, incorreu em práticas corruptas, a Administração poderá declarar a contratada e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas inelegíveis, temporária ou permanentemente, para participar de futuras licitações ou contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

PARÁGRAFO ÚNICO: Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93 e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e disposições do direito privado, bem assim, os elencados em todo o certame. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS TRIBUTOS E DESPESAS 

PARÁGRAFO ÚNICO: Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Após as assinaturas do contrato, o resumo será publicado no Diário Oficial do Estado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial do Estado, por extrato, será providenciada até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: 

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive as questões entre a empresa Contratada e a Contratante, decorrentes da execução deste contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

PARÁGRAFO ÚNICO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. Para firmeza e como prova do acordado, é digitado o presente contrato, que constitui o documento de fls. ____/___, do Livro Especial nº ____/Contrato, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado.

Porto Velho-RO, ____ de ____________ de 2017.
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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 438/2017/ALFA/SUPEL/RO     

[bookmark: _GoBack]A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria N.º 051/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 03 de janeiro de 2017, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 438/2017/ALFA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº.  18.340/13, nº. 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 21.675/2017, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS – SEFIN/RO.


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01.1401.00360-00/2017/SEFIN/RO.
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de licenças de software, subscrição e prestação de serviços técnicos especializados e treinamentos, incluindo atualizações de versão, implantação, manutenção e suporte técnico com validade de 12 (doze) meses, conforme especificações completas constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital.
VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 22.705.526,49
PROJETO ATIVIDADE: 04122127720640000
ELEMENTO DE DESPESA: 339039
DATA DE ABERTURA: 08 de janeiro de 2018, às 10h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, por meio da Pregoeira e equipe de apoio.

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pela Pregoeira e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, pelo telefone (69) 3216-5366, ou no endereço sito a Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036. 

DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.


                                                                                                   Porto Velho RO, 19 de dezembro de 2017.
                                                      


RIVELINO MORAES DA FONSECA
Pregoeiro Substituto SUPEL-RO
	Mat. 300132098	
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